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Município de São Paulo. 

SÃ 
J 

A CÂMARA MU L DE SÃO PAULO resolve: 
f 

, Art. 1° Fica constituída na Câmara Municipal de São Paulo a Comissão da Verdade 
. do Município de São Paulo, com objetivo de integrar, complementar e colaborar com 

a Comissão Nacional da Verdade instituída pela Lei Federal n° 12.528, de 18 'de 
novembro de 2011, e com a Comissão dá Verdade -  do Estado de São Paulo, 
instituída pela Resolução'n° 879, 'de 10 - de fevereiro de 2012: 

Art. 2° Os trabalhosda Comissão da Verdade do Município de São , Paulo serão 
norteados pelos seguintes princípios: 	- 

' I - interação democrática entre a Comissão da Verdade do Município de São Paulo, 
a Comissão da Verdade do Estado de São Paulo e a Comissão Nacional da 

_ Verdade- corno instrumento de fortalecimento do direito à' memória, a verdade .e , 
justiça; 	• 	, 
II - promoção ,de esclarecimentos em relação às graves violações de direitos 
humanos ocorridas no Município de São Paulo ou praticadas por agentes públicos 
municipais, durante o período .fixado no art.' 8° do s  Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. 

Art. 3° São objetivos da Comissão da Verdade do Município de São Paulo: 
I - esclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos de graves violações de direitos 
humanos ocorridos no Município de São Paulo; 
II - promover o esclarecimento 'circunstanciado dos casos, de torturas, mortes, 
desaparecimentos forçados, ocultação de cadáveres e sua autoria; 
III ; identificar e tornar públicos as estruturas, os locais, as instituições e as 
circunstâncias 'relacionadas' à 'prática de violações de direitos humanos e suas 
eventuais ramificações nos diversos aparelhos estatais e na sociedade; 
IV - encaminhar aos órgãos públicos competentes toda e qualquer informação obtida 
que -possa auxiliar na localização e identificação de corpos e restos mortais de 
desaparecidos políticos, nos termos' do art. 1° da Lei Federal 
dezembro de 1995; 	' 
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V - colaborar com. todas as instâncias do' poder público Para apuração de 'violação 

VI - recomendar a adoção de medidas 'e políticas públicas para prevenirviolação de 
direitos humanos, asSegurar sua não'repetição e promover a efetiva dOnsolidação`dd 

, 

Estado de Direito Democrático; . 
Vlí - promover; com base nos informes obtidos, a reconstrução da história nos casos, 
de graves violações de direitos humanos, bem como colaborar para que seja 
prestada assistência às vítimas detais violações. 

Art. 4° A Comissão da Verdade;clo'MUniciPio de São Paulo_serà, constituída em 
conformidade com inciso II do art.' 38 da Resolução n° _02, de 26 de abril de 1991, e , 

'terá prazo de funcionamento 'até 16 de maio de 2014, para a . conclusão dos 
trabalhos, devendo apresentar, ao final; relatório circunstanciado contendo as 
atividades realizadas, os fatos examinados, as conclusões e recomendações. 

( 
Art. 5° A Comissão será integrada por ,7 (sete) Vereadores, designados pelo 

, Presidente da Câmara Municipal, respeitada 'a proporção numérica partidária. 

l Art. 6° Para execução de seps objetiyos de \ colaboração com a Comissão Nacional 
da Verdade, a Comissão da Verdade do Município de São Paulo poderá: 
r - receber , testemunlios, informações, dados e documentos que \ lhe - forem 
encaminhados voluntariamente, asse9urada a não identificação do detentor ou 
depoente, quando solicitado; 	 ' 	) ()_ 
II - requisitar informações, dados e documentos de órgâos e entidades do poder 
público;' 
III -;convidar, para entrevistas ou testemunho, pessoas, que possam guardar 
qualquer relação com os fatos e circunstâncias examinados, 
IV - determinar a realização de perícias e diligências para coleta oU recuperação de 
informações, documentos e dados; 
V = promover audiências públicas; 
VI - requisitar proteção aos órgãos públicos para qualquer pessoa que se encontre 
em situação de ameaça, em razão ,de sua colaboração com 'a Comissão' da, 
Verdade; ' - . _ , 
VII -, promover parcerias com órgãos e entidades, públicos ou privados, nacionais' ou 
internacionais, para o intercâmbio de informações, dados é documento; • 

VIII - solicitar o auxilio de, entidades e orgaos publicos.' 

Parágrafo unico. A Câmara .Municipal de São Paulo poclera, por- solicitação da 
Comissão ,  da Verdade do Município de São Paulo, requerer ao Poder •Judiciário 
acesso a informações, dados e documentos públicos ou privados necessários para o 
desempenhõ de sus atividades.' ,  
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Art.' 7° Qualquer cidadão que derhonstre interesse em esclarecer situação de fato 
revelada Ou declarada pela' Comissão terá a .prerrogativa de solicitar ou prestar 
informações para fins de estabelecimento da verdade: 

Art. 8° As atividádés 'desenvolvidas pela Comissão da Verdade serão públicas, 
exceto nos casos em queç'a seu critério, a manutenção de sigilo seja relevante para 
d alcance de seus objetivos ou 'para resguardar a intimidade, a vida privada, a honra 
ou a irQagem de pessoas. - - 

Art. 9° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões'. 

, 

Gi 	rto Natalini 
ereádor PV/SP 

•". 

_ 
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-JUSTIFICATIVA 
- 

A Comissão da Verdade do Município de São Paulo foi criada pela Resolução n° 3, 
de 11 de abril de 2012, com o objetivo de integrar, complementar e colaborar com -a 
Comissão Nacional da Verdade, instituída pela Lei Federal n° 12.528, de 16 de maio 
de 2011, e com a Comissão da Verdade ,do Estado de SãO Paulo, instituída pela 
Resolução n°879, de 10 'de fevereiro de 2012. , 

: 

No seu curto período de existência — seus trabalhos foram encerradosao término da 
, legislatura passada — não foi possível atingir a plenitude dos objetivos, em que pese 	

' 

, o grande esforço realizado pelos seus membros. 

A apresentação de proposta de recriar a Comissão da Verdade do Município de São 
Paulo tem a finalidade de idar continuidade aos:trabalhos que estavam \sendo 
desenvolvidos ern,conjunto com as Comissões Nacional .e a Estadual. A Comissão 

ditadura 'militar e do esclarecimento das ,  graves -viola ções de direitos humanos 
Municipal l é precioso instrumento de resgate da memória histórica da época da 

ocorridas no período , 

_ 

' O prazo de funcionamento da Comissão Municipal está em'consonância com o 
período estipulado para o funcionamento da Comissão Nacional da"Verdade, que vai 
até 16 de maio de 2014. Esse prazo decorre da aplicação dó art. 11, da, Lei Federal 
n° 12.528, de 18-11-201, que fixa O prazo de dois'arios após sua instalação, ocorrida \ 
em 16 de maio de 2012. 

- - 
Em face do exposto -  solicito_ a colaboração dos Vereadores , desta Caàa _para 
aprovação da presente proposta, uma vez que revestida de interesse público. 

■ ). 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR N° 0008/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br ,  , www.alsp.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.brileqislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias,especialmente seu artigo 8°; 

- Lei Federal n° 6.683, de 28 de agosto de 1979, que concede anistia e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n° 9.140, de 4 de dezembro de 1995, que reconhece como mortas 
pessoas desaparecidas em razão de participação, ou acusação de participação, em 
atividades políticas, no período de 2 de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979,e 
dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.559, de 13 de novembro de 2002, que regulamenta o art. 8° do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias e dá outras providências; 

- Lei Federal n°12.528, de 18 de novembro de 2011, que cria a Comissão Nacional da 
Verdade no âmbito da Casa Civil da Presidência da República; 

- Resolução da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo n° 879, de 10 de 
fevereiro de 2012, que cria, no âmbito da ALESP, a Comissão da Verdade do Estado 
de São Paulo para colaborar com a Comissão Nacional da verdade, criada peia Lei n° 
12.528,de 2011, na apuração de graves violações dos Direitos Humanos praticados 
por agentes públicos estaduais,durante o período fixado no artigo 8" do ADCT, da 
Constituição Federal, no território do Estado; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 237 e 238; 

- Lei Municipal n° 13.292,de 14 de janeiro de 2002,que institui, no âmbito do Município 
de São Paulo,a Comissão Municipal de Direitos Humanos, criada pelo artigo 238 da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009,que cria a Seaetaria Municipal de. 
Desenvolvimento Urbano — SMDU; introduz alterações na:.; Leis n° 13.395, 26 de julho 
de 2002, n° 13.866, de 1° de julho de 2004, e rf 13.292, de 14 de janeiro de 2002, 
bem como dispõe sobre os cargos de provimento em coms:Jáo que especifica, 
especialmente seu artigo 29; 

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 2, de 26 de abril de 1991, 
Regimento da Câmara Municipal de São Paulo, especialmente seus artigos 38, inciso 
II,e 47,inciso VIII; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 voAnni,cairlarasp.gov.br  
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- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 3, de 11 de abril de 2012, que 
constitui a Comissão da Verdade do Município de São Paulo; 

- PL n° 0536/09, de autoria do Vereador ítalo Cardoso, que altera o artigo 2° e 
acrescenta o inciso IV ao art. 5° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007; 

- PL n° 380/10, de autoria do Vereador Jamil Murad, que acrescenta incisos aos 
artigos 5° e 7° da Lei n° 14.454/07. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência de resolução anterior que dispõe de 
modo semelhante ao projeto de resolução ora sob análise, mas não de forma igual, 
qual seja, a resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 3, de 11 de abril de 2012, 
que constitui a Comissão da Verdade do Município de São Paulo. 

Isso porque, tanto a referida resolução n° 3/12, quanto o presente projeto de resolução 
n° 0008/13 tratam da constituição da Comissão da Verdade do Município de São 
Paulo, entretanto, a Comissão constituída por meio da resolução n° 3/12 tinha o prazo 
de funcionamento de 180 (cento e oitenta) dias, a partir de sua instalação, para a 
conclusão dos trabalhos, que poderiam ser prorrogados até o final daquela sessão 
legislativa (2012), ou seja, por se tratar de urna Comissão Temporária, seu prazo de 
funcionamento já se encerrou, nada impedindo a propositura de novo projeto de 
resolução a fim de ser constituída outra Comissão da Verdade do Município de São 
Paulo, com um novo prazo de funcionamento. 

Assim sendo, à SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente 
de fls. 05. 

São Paulo, 07 de fevereiro de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988  

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

• Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controArsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TtruL0 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1 0 A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II -a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

• IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

_ o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio -de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Pd, 3P Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

li-garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de disoriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações intemacionais pelos seguintes princípios: 

1 
	 I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos, 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

whw.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constituicao.htrn 
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Camargo - José Carlos Coutinho - José Carlos Grecco - José Carlos Martinez - José Carla% • •  
mo 

Vasconcelos - José Costa - José da Conceição - José Dutra - José Egreja - José Sias 	- - 	•••.: - 
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Freire - José Genoíno - José Geraldo - José Guedes - José lgnácio Ferreira - José Jorg J tfel  s - José 
Lourenço - José Luiz de Sá - José Luiz Maia - José Maranhão - José Maria Eymael - José Mau& o`- Jbse Melo - 
José Mendonça Bezerra - José Moura - José Paulo Biso/ - José Queiroz - José Richa - José Santana de 
Vasconcellos - José Sena - José Tavares - José Teixeira - José Thomaz Nonô - José Tinoco - José Ulisses de 
Oliveira - José Viana - José Yunes - Jovanni Masini - Juarez Antunes - Júlio Campos - Júlio Costamilan - Jutahy 
Júnior - Jutahy Magalhães - Koyu lha - Lael Varella - Lavoisier Maia - Leite Chaves - Lélio Souza - Leopoldo 
Pores - Leur Lomanto - Levy Dias - Lézio Sathler - Lídice da Mata - Louremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista - 
Lúcia Braga - Lúcia Vânia - Lúcio Alcântara - Luís Eduardo - Luís Roberto Ponte - Luiz Alberto Rodrigues - Luiz 
Freire - Luiz Gushiken - Luiz Henrique - Luiz Inácio Lula da Silva - Luiz Leal - Luiz Marques - Luiz Salomão - Luiz 
Viana - Luiz Viana Neto - Lysâneas Maciel - Maguito Vilela - Maluly Neto - Manoel Castro - Manoel Moreira - 
Manoel Ribeiro - Mansueto de Lavor- Manuel Viana - Márcia Kubitschek - Márcio Braga - Márcio Lacerda - Marco 
Maciel - Marcondes Gadelha - Marcos Lima - Marcos Queiroz - Maria de Lourdes Abadia - Maria Lúcia - Mário 
Assad - Mário Covas - Mário de Oliveira - Mário Lima - Marluce Pinto - Matheus lensen - Mattos Leão - Maurício 
Campos - Maurício Correa - Maurício Fruet - Maurício Nasser - Maurício Pádua - Maurílio Ferreira Lima - Mauro 
Borges - Mauro Campos - Mauro Miranda - Mauro Sampaio - Max Rosenmann - Meira Filho - Melo Freire - Mello 
Reis - Mendes Botelho - Mendes Canale - Mendes Ribeiro - Messias Góis - Messias Soares - Michel Temer - 
Milton 'Barbosa - Milton Lima - Milton Reis - Miraldo Gomes - Miro Teixeira - Moema São Thiago - Moysés 
Pimentel - Mozarildo Cavalcanti - Mussa Demos - Myrian Portella - Nabor Júnior - Naphtali Alves de Souza - 
Narciso Mendes - Nelson Aguiar - Nelson Carneiro - Nelson Jobim - Nelson Sabrá - Nelson Seixas - Nelson 

akWedekin - Nelton Friedrich - Nestor Duarte - Ney Maranhão - Nilso Sguarezi - Nilson Gibson - Nion Albemaz - 
111tVoe/ de Carvalho - Nyder Barbosa - Octávio Elisio - Odacir Soares - Olavo Pires - Olívio Dutra - Onofre Corrêa - 

Orlando Bezerra - Orlando Pacheco - Oscar Corrêa - Osmar Leitão - Osmir Lima - Osmundo Rebouças - Osvaldo 
Bender - Osvaldo Coelho - Osvaldo Macedo - Osvaldo Sobrinho - Oswaldo Almeida - Oswaldo Trevisan - Ottomar 
Pinto - Paes de Andrade - Paes Landim - Paulo Delgado - Paulo Macarini - Paulo Marques - Paulo Mincarone 
Paulo Paim - Paulo Pimentel - Paulo Ramos - Paulo Roberto - Paulo Roberto Cunha - Paulo Silva - Paulo Zarzur 
- Pedro Canedo - Pedro Ceolin - Percival Muniz - Pimenta da Veiga - Plínio Arruda Sampaio - Plínio Martins - 
Pompeu de Sousa - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Bezerra - Raimundo Lira - Raimundo Rezende - Raquel 
Cândido - Raquel Capiberibe - Raul Belém - Raul Ferraz - Renan Calheiros - Renato Bemardi - Renato Johnsson 
- Renato Vianna - Ricardo Fiuza - Ricardo lzar - Rita Camata - Rita Furtado - Roberto Augusto - Roberto Balestra 
- Roberto Brant - Roberto Campos - Roberto DÁvila - Roberto Freire - Roberto Jefferson - Roberto Rollemberg - 
Roberto Tones - Roberto Vital - Robson Marinho - Rodrigues Palma - Ronaldo Ara gão - Ronaldo Carvalho - 
Ronaldo Cezar Coelho - Ronan Tito - Ronaro Conta - Rosa Prata - Rose de Freitas - Rospide Netto - Rubem 
Branquinho - Rubem Medina - Ruben Figuein5 - Ruberval Pilotto - Ruy Bacelar - Ruy Nedel - Sadio Hauache - 
Salatiel Carvalho - Samir Achôa - Sandra Cavalcanti - Santinho Furtado - Samey Filho - Saulo Queiroz - Sérgio 
Brito - Sérgio Spada - Sérgio Wemeck - Severo Gomes - Sigmaringa Seixas - Sílvio Abreu - Simão Sessim - 
Siqueira Campos - Sólon Borges dós Reis - Stélio Dias - Tadeu França - Teimo Kirst - Teotonio Vilela Filho - 
Theodoro Mendes - Tito Costa - Ubiratan Aguiar - Ubiratan Spinelli - Uldutico Pinto - Valmir Campeio - Valter 

aPerefra .! Vasco Alves - Vicente Bogo - Victor Faccioni - Victor Fontana - Victor Trovão - Vieira da Silva - Vilson 
wSouza - Vingt Rosado - Vinicius Cansanção - Vingildásio de Senna - Virgílio Galassi - Virgílio Guimarães - Vítor 

Buaiz - Viva/do Barbosa - Vladimir Palmeira - Wagner Lago - Waldec Omélas - Waldyr Pugliesi - Walmor de 
Luca - Wilma Maia - Wilson Campos - Wilson Martins - Ziza Valadares. 

Participantes: Álvaro Dias - Antônio Britto - Bete Mendes - Borges da Silveira - Cardoso Alves - Edivaldo Holanda 
- Expedito Júnior - Fadah Gattass - Francisco Dias - Geovah Amarante - Hélio Gueiros - Horácio Ferraz - Hugo 
Napoleão - Iturival Nascimento - Ivan Bonato - Jorge Medauar - José Mendonça de Morais - Leopoldo Bessone - 
Marcelo Miranda - Mauro Fecury - Neuto de Conto - Nivaldo Machado - Oswaldo Lima Filho - Paulo Almada 
Prisco Viana - Ralph Biasi - Rosário Congro Neto - Sérgio Naya - Tido! de Lima. 

In Memoriam: Alair Ferreira - Antônio Farias - Fábio Lucena - Norberto Schwantes - Virgílio Távora. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 5.10.1988 

-rtruLo x 
ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

Art. 1°. O Presidente da República, o Presidente do Supremo Tribunal Federal e os membros do Congresso Nacional prestarão o 
compromisso de manter, defender e cumprir a Constituição, no ato e na data de sua promulgação. 

Art. 2°. No dia 7 de setembro de 1993 o eleitorado definirá, através de plebiscito, a forma (república ou monarquia constitucional) e o 

sistema dg govemo (parlamentarismo ou presidencialisrno) que devem vigorar no Pais Nide emenda Conãitucional n° 2, de 19921 
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§ 1. - Será assegurada gratuidade na livre divulgação dessas formas e sistemas, através dos meios Refrk5n11 11= 
cessionários de serviço público. 

Mers r 	 a § - o Tribunal Superior Eleitoral, promulgada a Constituição, expedirá as normas regulamentadoras deste artigo RF"h 
Art. 3°. A revisão constitucional será realizada após cinco anos, contados da promulgação da Constituição, pelo voto da maioria 

absoluta dos membros do Congresso Nacional, em sessão unicameral. 

Art. 4°. O mandato do atual Presidente da República terminará em 15 de março de 1990. 

§ 1'° :A primeira eleição para Presidente da República após a promulgação da Constituição será realizada no dia 15 de novembro de 
1989, não se lhe aplicando o disposto no art. 16 da Constituição. 

§ 2° - É assegurada a irredutibilidade da atual representação dos Estados e do Distrito Federal na Câmara dos Deputados. 

§ 3° - Os mandatos dos Governadores e dos Vice-Governadores eleitos em 15 de novembro de 1986 terminarão em 15 de março de 
1991. 

§ 4° - Os mandatos dos atuais Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores terminarão no dia 1° de janeiro de 1989, com a posse dos eleitos. 

Art. 5°. Não se aplicam às eleições previstas para 15 de novembro de 19880 disposto no art. 16 e as regras do art. 77 da Constituição. 

§ 1° - Para as eleiçõesde 15 de novembro de 1988 será exigido domicílio eleitoral na circunscrição pelo menos durante os quatro 
meses anteriores ao pleito, podendo os candidatos que preencham este requisito, atendidas as demais exigências da lei, ter seu registro 
efetivado pela Justiça Eleitoral após a promulgação da Constituição. 

§ 2° - Na ausência de norma legal específica, caberá ao Tribunal Superior Eleitoral editar as normas necessárias à realização das 
eleições de 1988, respeitada a legislação vigente. 

§ 3° - Os atuais paria mentares federais e estaduais eleitosVice-Prefeitos, se convocados a exercer a função de Prefeito, não perderão 
o mandato parlamentar. 

§ 4° - O número de vereadores por município será fixado, para a representação a ser eleita em 1988, pelo respectivo Tribunal 
Regional Eleitoral, respeitados os limites estipulados no art. 29, IV, da Constituição. 

§ 5° - Para as eleições de 15 de novembro de 1988, ressalvados os que já exercem mandato eletivo, são inelegíveis para qualquer 
cargo, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes por consangüinidade ou afinidade, até o segundo grau, ou por adoção, 
do Presidente da República, do Governador de Estado, do Govemador do Distrito Federal e do Prefeito que tenham exercido mais da 
metade.dg mandato. 

Art. 6°. Nos seis meses posteriores à promulgação da Constituição, parlamentares federais, reunidos em número não inferior a trinta, 
poderão requerer ao Tribunal Superior Eleitoral o registro de novo partido político, juntando ao requerimento o manifesto, o estatuto e o 
programa devidamente assinados pelos requerentes. 

§ 10 - O registro provisório, que será concedido de plano pelo Tribunal Superior Eleitoral, nos termos deste artigo, defere ao novo 
partido todos os direitos, deveres e prerrogativas dos atuais, entre eles o de participar, mi) legenda própria, das eleições que vierem a ser 
realizadas nos doze meses seguintes a sua formação. 

§ 2° - O novo partido perderá automaticamente seu registro provisório se, no prazo de vinte e quatro meses, contados de sia 
formação, não obtiver registro definitivo no Tribunal Superior Eleitoral, na forma que a lei dispuser. 

Art. 7°. O Brasil propugnará pela formação de um tribunal internacional dos direitos humanos. 

II Art. 8°. É concedida anistia aos que, no período de 18 de setembro de 1946 até a data da promulgação da Constituição, foram 
atingidos, em decorrência de motivação exclusivamente política, por atos de exceção, institucionais ou complementares, aos que foram 
abrangidos pelo Decreto Legislativo n° 18, de 15 de dezembro de 1961, e aos atingidos pelo Decreto-Lei n° 864. de 12 de setembro de 
1969 asseguradas as promoções, na inatividade, ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teriam direito se edivessem em serviço•
ativo, obedecidos os prazos de permanência em atividade previstos nas leis e regulamentos vigentes, respeitadas as características e 
peculiaridades das carreiras dos servidores públicos civis e militares e observados os respectivos regimes jurídicos. (Regulamento) 

§ 1° - O disposto neste artigo somente gerará efeitos financeiros a partir da promulgação da Constituição, vedada a remuneração de 
qualquer espécie em caráter retroativo. 

§ 2° - Ficam assegurados os benefícios estabelecidos neste artigo aos trabalhadores do setor privado, dirigentes e representantes 
sindicais que, por motivos exclusivamente políticos, tenham sido punidos, demitidos ou compelidos ao afastamento das atividades 
remuneradas que exerciam, bem como aos que foram impedidos de exercer atividades profissionais em virtude de pressões ostensivas ou 

expedientés oficiais sigiloso& 

§ 30  - Aos cidadãos que foram impedidos de exercer, na vida civil, atividade profissional específica, em decorrência das Portarias 
Reservadas do Ministério da Aeronáutica n° S-50-GM5, de 19 de junho de 1964, e n° S-285-GM5 será concedida reparação de natureza 
econômica, na forma que dispuser lei de iniciativa do Congresso Nacional e a entrar em vigor no prazo de doze meses a contar da 

promulgação da Constituição. 

§ 4°- Aos que, por força de atos institucionais, tenham exercido gratuitamente mandato eletivo de vereador serão computados, para 
efeito de aposentadoria no serviço público e previdência social, os respectivos períodos. 

§ 5° - A anistia concedida nos termos deste artigo aplica-se aos servidores públicos civis e aos empregados em todos os níveis de 
governo ou em suas fundações, empresas públicas ou empresas mistas sob controle estatal, exceto nos Ministérios militares, que tenham 
sido punidos ou demitidos por atividades profissionais interrompidas em virtude de decisão de seus trabalhadores, bem corno em 
decorrência do Decreto-Lei n° 1.632. de 4 de agosto de 1978, ou por motivos exclusivamente políticos, assegurada a readmissão dos que 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  6.683, DE 28 DE AGOSTO DE 1979. 

Texto compilado  
Mensagem de veto  
Regulamento 
	

Concede anistia e dá outras providências. 

(Vide Decreto-lei n°2.225, de 19851 

ses-retefne-ee-revefsãe-ee-serviço-ativet(Revogado pela Lei n° 10.559, de 2002)  
. (Revogado gela Lei n°10.559, de 2002) 

,(Revogado pela Lei n° 10.559, de 2002)  
III 	se scrvidor do Podcr Judiciário, ao Presidcritc do rcspcctiae--T-141seneft(Revogado pela Lei n° 10.559,  

de 2002) 

(Revogado pela Lei n° 10.559, de 2002) 

pela Lei n° 10.559, de 2002) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 10 É concedida anistia a todos quantos, no período compreendido entre 02 de setembro de 1961 e 
15 de agosto de 1979, cometeram crimes políticos ou conexo com estes, crimes eleitorais, aos que tiveram 
seu § direitos políticos suspensos e aos servidores da Administração Direta e Indireta, de fundações 
vinculadas ao poder público, aos Servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário, aos Militares e aos 
dirigentes e representantes sindicais, punidos com fundamento em Atos Institucionais e Complementares 
(vetado). 

§ 1° - Consideram-se conexos, para efeito deste artigo, os crimes de qualquer natureza relacionados 
com crimes políticos ou praticados por motivação política. 

§ 2° - Excetuam-se dos benefícios da anistia os que foram condenados pela prática de crimes de 
terrorismo, assalto, seqüestro e atentado pessoal. 

§ 3° - Terá direito à reversão ao Serviço Público a esposa do militar demitido por Ato Institucional, que 
foi obrigada a pedir exoneração do respectivo cargo, para poder habilitar-se ao montepio militar, obedecidas 
as exigências do art. 3°. 

Art. 3° O retorno ou a reversão ao serviço ativo somente deferido para o mesmo cargo ou emprego, 
posto ou graduação que o servidor, civil ou militar, ocupava na data de seu afastamento, condicionado, 
necessariamente, à existência de vaga e ao interesse da Administração. 

§ 1° - Os requerimentos serão processados e instituídos por comissões especialmente designadas pela 
autoridade a qual caiba a apreciá-los. 

§ 2° - O despacho decisório será proferido nos centos e oitenta dias seguintes ao recebimento do 
pedido. 

§ 3° - No caso de deferimento, o servidor civil será incluído em Quadro Suplementar e o Militar de 
acordo com o que estabelecer o Decreto a que se refere o art. 13 desta Lei. 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/1eis/L6683.htm 	 6/2/2013 



Alessan 
§ 40  - O retorno e a reversão ao serviço ativo não serão permitidos se o afastamento tivermic# 

por improbabilidade do servidor. 
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pela Lei n° 10.559, de 2002) 
. 	• 

ittertiviefede-etrile-peftsêer (Revogado pela Lei n° 10.559, de 2002) 

(Revogado pela Lei n° 
10.559, de 2002) 

_ 	Art. 6° O cônjuge, qualquer parente, ou afim, na linha reta, ou na colateral, ou o Ministro Público, poderá 
requerer a declaração de ausência de pessoa que, envolvida em atividades políticas, esteja, até a data de 
vigência desta Lei, desaparecida do seu domicílio, sem que dela haja notícias por mais de 1 (um) ano 

§ 1° - Na petição, o requerente, exibindo a prova de sua legitimidade, oferecerá rol de, no mínimo, 3 
(três) testemunhas e os documentos relativos ao desaparecimento, se existentes. • 	§ 2° - O juiz designará audiência, que, na presença do órgão do Ministério Público, será realizada nos 
10 (dez) dias seguintes ao da apresentação do requerente e proferirá, tanto que concluída a instrução, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias, sentença, da qual, se concessiva do pedido, não caberá recurso. 

§ 3° - Se os documentos apresentados pelo requerente constituirem prova suficiente do 
desaparecimento, o juiz, ouvido o Ministério Público em 24 (vinte e quatro) horas, proferirá, no prazo de 5 
(cinco) dias e independentemente de audiência, sentença, da qual, se concessiva, não caberá recurso. 

• 

§ 4° - Depois de averbada no registro civil, a sentença que declarar a ausência gera a presunção de 
morte do desaparecido, para os fins de dissolução do casamento e de abertura de sucessão definitiva. 

• Art. 7° A conhecida anistia aos empregados das empresas privadas que, por motivo de participação em 
grave ou em quaisquer movimentos reivindicatórios ou de reclamação de direitos regidos pela legislação 
social, haja sido despedidos do trabalho, ou destituídos de cargos administrativos ou de representação 
sindical. 

Art. 8° Os anistiados, em relação as infrações e penalidades decorrentes do não cumprimento das 
obrigações do serviço militar, os que à época do recrutamento, se encontravam, por motivos políticos, 

ik exilados ou impossibilitados de se apresentarem. 

Parágrafo único. O disposto nesse artigo aplica-se aos dependentes do anistiado. 

Art. 9° Terão os benefícios da anistia os dirigentes e representantes sindicais punidos pelos Atos a que 
se refere o art. 1°, ou que tenham 'sofrido punições disciplinares incorrido em faltas ao serviço naquele 
período, desde que não excedentes de 30 (trinta) dias, bem como os estudantes. 

Art. 10.0s servidores civis e militares reaproveitados, nos termos do art. 2°, será contado o tempo de 
afastamento do serviço ativo, respeitado o disposto no art. 11. 

.Art. 11.Esta Lei, além dos direitos nela expressos, não gera quaisquer outros, inclusive aqueles relativos 
vencimentos, saldos, salários, proventos, restituições, atrasados, indenizações, promoções ou 

ressarcimentos. 

Art. 12.0s anistiados que se inscreveram em partido político legalmente constituído poderão voltar e ser 
votados nas convenções partidárias a se realizarem no prazo de 1 (um) ano a partir da vigência desta Lei. 

Art. 13.0 Poder Executivo, dentro de 30 (trinta) dias, baixará decreto regulamentando esta Lei. 

Art. 14.Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Brasília, 28 de agosto de 1979; 158° da Independência e 91° da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 
Petrônio Portella 
Maximiano Fonseca 
Walter Pires 
R. S. Guerreiro 
Karlos Rischbieter 
Eliseu Resende 
Angelo Amauty Stabile 
E. Portella 
Murillo Macêdo 
Délio Jardim de Mattos 
Mário Augusto de Castro Lima 
João Camilo Penna 
Cesar Cais Filho 
Mário David Andreazza 
H. C. Mattos 
Jair Soares 
Danilo Venturini 
Golbery do Couto e Silva 
Octávio Aguiar de Medeiros 
Samuel Augusto Alves Corrêa 
Delfim Netto 
Said Farhat 
Hélio Beltrão 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.8.1979 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.140. DE 04 DE DEZEMBRO DE 1995.  

Reconhece como mortas pessoas desaparecidas em razão 
de participação, ou acusação de participação, em atividades 
políticas, no período de 2 de setembro de 1961 a 15 de 
agosto de 1979, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 9. São reconhecidos como mortas, para todos os efeitos legais, as pessoas que tenham participado, 
ou tenham sido acusadas de participação, em atividades políticas, no período de 2 de setembro de 1961 a 5 de 
outubro de 1988, e que, por este motivo, tenham sido detidas por agentes públicos, achando-se, deste então, 
desaparecidas, sem que delas haja notícias. (Redação dada pela Lei n° 10.536. de 2002) 

Art. 20  A aplicação das disposições desta Lei e todos os seus efeitos orientar-se-ão pelo princípio de 
reconciliação e de pacificação nacional, expresso na Lei n° 6.683. de 28 de agosto de 1979 - Lei de Anistia. 

Art. 3° O cônjuge, o companheiro ou a companheira, descendente, ascendente, ou colateral até quarto 
grau, das pessoas nominadas na lista referida no art. 1°, comprovando essa condição, poderão requerer a oficial 
de registro civil das pessoas naturais de seu domicílio a lavratura do assento de óbito, instruindo o pedido com 
original ou cópia da publicação desta Lei e de seus anexos. 

Parágrafo único. Em caso de dúvida, será admitida justificação judicial. 

Art. 4° Fica criada Comissão Especial que, face às circunstâncias descritas no art. 1° desta Lei, assim 
como diante da situação política nacional compreendida no período de 2 de setembro de 1961 a 5 de outubro de 
1988, tem as seguintes atribuições: (Redação dada pela Lei n° 10.875. de 2004) 

I - proceder ao reconhecimento de pessoas: 

a) desaparecidas, não relacionadas no Anexo I desta Lei; 

410 	, b) que, por terem participado, ou por terem sido acusadas de participação, em atividades políticas, tenham 
falecido .por causas não-naturais, em dependências policiais ou assemelhadas; (Redação dada pela Lei n° 
10.875. de 2004) 

i c) que tenham falecido em virtude de repressão policial sofrida em manifestações públicas ou em conflitos 
armados com agentes do poder público; (jncluida pela Lei n° 10.875. de 2004) 

d) que tenham falecido em decorrência de suicídio praticado na iminência de serem presas ou em 
decorrência de seqüelas psicológicas resultantes de atos de tortura praticados por agentes do poder público; 
(Incluída pela Lei n° 10.875. de 2004) 

II - envidar esforços para a localização dos corpos de pessoas desaparecidas no caso de existência de 
indícios quanto ao local em que possam estar depositados; 

III - emitir parecer sobre os requerimentos relativos a indenização que venham a ser formulados pelas 
pessoas mencionadas no art. 10 desta Lei. 

• 

Art. 5° A Comissão Especial será composta por sete membros, de livre escolha e designação do 
Presidente da República, que indicará, dentre eles, quem irá presidi-la, com voto de qualidade. 

§ 1° Dos sete membros da Comissão, quatro serão escolhidos: 
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or. ...... 
I - dentre os membros da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados; 	IP 	....,- 

Atessp'r -rjir,1"4"s i  

II - dentre as pessoas com vinculo com os familiares das pessoas referidas na lista constantel1o1Ané5Co I; 

III - dentre os membros do Ministério Público Federal; e 

IV - dentre os integrantes do Ministério da Defesa. (Redação dada pela Lei n° 10.875, de 2004) 

§ 2° A Comissão Especial poderá ser assessorada por funcionários públicos federais, designados pelo 
Presidente da República, podendo, ainda, solicitar o auxílio das Secretarias de Justiça dos Estados, mediante 
convênio com a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, se necessário. 
(Redação dada pela Lei n° 10.875. de 2004) 

Art. 6° A Comissão Especial funcionará junto à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência 
da República, que lhe dará o apoio necessário.  (Redação dada pela Lei n° 10.875, de 2004) 

Art. 7° Para fins de reconhecimento de pessoas desaparecidas não relacionadas no Anexo I desta Lei, os 
requerimentos, por qualquer das pessoas mencionadas no art. 3°, serão apresentados perante a Comissão 
Especial, no prazo de cento e vinte dias, contado a partir da data da publicação desta Lei, e serão instruídos 
com informações e documentos que possam comprovar a pretensão. (Vide Lei n° 10.536. de 2002) 

§ 1° Idêntico procedimento deverá ser observado nos casos baseados na alínea b do inciso I do art. 4°. 

§ 2° Os deferimentos, pela Comissão Especial, dos pedidos de reconhecimento de pessoas não 
mencionadas no Anexo I desta Lei instruirão os pedidos de assento de óbito de que trata o art. 3 0, contado o 
prazo de cento e vinte dias, a partir da ciência da decisão deferitória. 

Art. 8° A Comissão Especial, no prazo de cento e vinte dias de sua instalação, mediante solicitação 
expressa de qualquer das pessoas mencionadas no art. 3°, e concluindo pela existência de indícios suficientes, 
poderá diligenciar no sentido da localização dos restos mortais do desaparecido. 

•Art. 9° Para os fins previstos nos arts. 4° e 7°, a Comissão Especial poderá solicitar: 

I - documentos de qualquer órgão público; 

II - a realização de perícias; 

II - a colaboração de testemunhas; 

di 	IV - a interrnediação do Ministério das Relações Exteriores para a obtenção de informações junto a 
wgommos e a entidades estrangeiras. 

Art. 10. A indenização prevista nesta Lei é deferida às pessoas abaixo indicadas, na seguinte ordem: 

I - ao cônjuge; 

II - ao companheiro ou companheira, definidos pela Lei n° 8.971. de 29 de dezembro de 1994; 

111 j aos descendentes; 

IV - aos ascendentes; 

V - aos colaterais, até o quarto grau. 

§ 1° O pedido de indenização poderá ser formulado até cento e vinte dias a contar da publicação desta Lei. 
No caso de reconhecimento pela Comissão Especial, o prazo se conta da data do reconhecimento. (Vide Lei n°  

10.536, de 2002  e Lei n° 10.875, de 2004) 

§ 2° Havendo acordo entre as pessoas nominadas no caput deste artigo, a indenização poderá ser 
requerida independentemente da ordem nele presta. 
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§ 3° Reconhecida a morte nas situações previstas nas alíneas b a d do inciso I do 
pessoas mencionadas no caput poderão, na mesma ordem e condições, requerer indeniz4 niS  
Especial. (Redação dada pela Lei n° 10.875. de 20041 	 RF-. 1 ? .1 5 ,2, 

Art. 11. A indenização, a título reparatório, consistirá no pagamento de valor único igual a R$ 3.000,00 (três 
mil reais) multiplicado pelo número de anos correspondentes à expectativa de sobreviAncia do desaparecido, 
levando-se em consideração a idade à época do desaparecimento e os critérios e valores traduzidos na tabela 
constante do Anexo II desta Lei. 

• 

§ 1° Em nenhuma hipótese o valor da indenização será inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

§ 2° A indenização será concedida mediante decreto do Presidente da República, após parecer favorável da 
Comissão Especial criada por esta Lei. 

Art. 12. No caso de localização, com vida, de pessoa desaparecida, ou de existência de provas contrárias 
às apresentadas, serão revogados os respecti‘os atos decorrentes da aplicação desta Lei, não cabendo ação 
regressiva para o ressarcimento do pagamento já efetuado, salvo na hipótese de comprovada má-fé. 

Art. 13. Finda a apreciação dos requerimentos, a Comissão Especial elaborará relatório 
circunstanciado, que encaminhará, para publicação, ao Presidente da República, e encerrará seus trabalhos. 

Parágrafo único. Enquanto durarem seus trabalhos, a Comissão Especial deverá apresentar trimestralmente 
• elatórios de avaliação. 

Art. 14. Nas ações judiciais indenizatórias fundadas em fatos decorrentes da situação política mencionada 
no art. 1°, os recursos das sentenças condenatórias serão recebidos somente no efeito devolutivo. 

Art. 15. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações consignadas no 
orçamento da União pela Lei Orçamentária. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de dezembro de 1995; 174° da Independência e 107° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobim 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.12.1995 

i•Download para anexo 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI NP- 10.559. DE 13 DE NOVEMBRO DE 2002.  

Conversão da MPv n° 65. de 2002 Regulamenta o art. 82  do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e dá outras providências. 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória n° 65, de 2002, que o 
Congresso Nacional aprovou, e eu, Ramez Tebet, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do 
disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda constitucional n° 32, de 2001, 
promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I , 	. 

DO REGIME DO ANISTIADO POLÍTICO 

• 
Art. 1 2  O Regime do Anistiado Político compreende os seguintes direitos: 

I - declaração da condição de anistiado político; 

II - reparação econômica, de caráter indenizatório, em prestação única ou em prestação mensal, 
' permanente e continuada, asseguradas a readmissão ou a promoção na inatividade, nas condições 

estabelecidas no caput e nos W2  e 52  do art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;  

III - contagem, para todos os efeitos, do tempo em que o anistiado político esteve compelido ao afastamento 
de suas atividades profissionais, em virtude de punição ou de fundada ameaça de punição, por motivo 
exclusivamente político, mdada a exigência de recolhimento de quaisquer contribuições previdenciárias; 

IV - conclusão do curso, em escola pública, ou, na falta, com prioridade para bolsa de estudo, a partir do 
período letivo interrompido, para o punido na condição de estudante, em escola pública, ou registro do respectivo 
diploma para os que concluíram curso em instituições de ensino no exterior, mesmo que este não tenha 
correspondente no Brasil, exigindo-se para isso o diploma ou certificado de conclusão do curso em instituição de 
reconhecido prestígio internacional; e 

• . - reintegração dos servidores públicos civis e dos empregados públicos punidos, por interrupção de 
atividade profissional em decorrência de decisão dos trabalhadores, por adesão à greve em serviço público e em 
atividades essenciais de interesse da segurança nacional por motivo político. 

Parágrafo único. Aqueles que foram afastados em processos administrativos, instalados com base na 
legislação de exceção, sem direito ao contraditório e à própria defesa, e impedidos de conhecer os motivos e 
fundamentos da decisão, serão reintegrados em seus cargos. 

CAPÍTULO II 

DA DECLARAÇÃO DA CONDIÇÃO DE ANISTIADO POLÍTICO 

Art. 22  São declarados anistiados políticos aqueles que, no período de 18 de setembro de 1946 até 5 de 
outubro de 1988, por motivação exclusivamente política, foram: 

I - atingidos por atos institucionais ou complementares, ou de exceção na plena abrangência do termo; 

II - punidos com transferência para localidade diversa daquela onde exerciam suas atividades profissionais, 
impondo-se mudanças de local de residência; 

III -.punidos com perda de comissões já incorporadas ao contrato de trabalho ou inerentes às suas carreiras 
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IV - compelidos ao afastamento da atividade profissional remunerada, para acompanhar o cônjpgél .136 

V - impedidos de exercer, na vida civil, atividade profissional específica em decorrência das Portarias 
Reservadas do Ministério da Aeronáutica n 2  S-50-GM5, de 19 de junho de 1964, e n 2  S-285-GM5; 

VI - punidos, demitidos ou compelidos ao afastamento das atividades remuneradas que exerciam, bem 
como impedidos de exercer atividades profissionais em virtude de pressões ostensivas ou expedientes oficiais 
sigilosos, sendo trabalhadores do setor privado ou dirigentes e representantes sindicais, nos termos do §2 2  do 
art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias .  

VII - punidos com fundamento em atos de exceção, institucionais ou complementares, ou sofreram punição 
disciplinar, sendo estudantes; 

VIII - abrangidos pelo Decreto Legislativo n 2  18, de 15 de dezembro de 1961, e pelo Decreto-Lei n2  864 de 
12 de setembro de 1969:  

IX - demitidos, sendo servidores públicos civis e empregados em todos os níveis de governo ou em suas 
fundações públicas, empresas públicas ou empresas mistas ou sob controle estatal, exceto nos Comandos 
militares no que se refere ao disposto no § 52  do art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 

X - punidos com a cassação da aposentadoria ou disponibilidade; 

XI - desligados, licenciados, expulsos ou de qualquer forma compelidos ao afastamento de suas atividades 
remuneradas, ainda que com fundamento na legislação comum, ou decorrentes de expedientes oficiais sigilosos. 

XII - punidos com a transferência para a reserva remunerada, reformados, ou, já na condição de inativos, 
com perda de proventos, por atos de exceção, institucionais ou complementares, na plena abrangência do termo; 

XIII - compelidos a exercer gratuitamente mandato eletivo de vereador, por força de atos institucionais; 

XIV - punidos com a cassação de seus mandatos eletivos nos Poderes Legislativo ou Executivo, em todos 
os níveis de 	governo; 

XV - na condição de servidores públicos civis ou empregados em todos os níveis de governo ou de suas 
fundações, empresas públicas ou de economia mista ou sob controle estatal, punidos ou demitidos por 
interrupção de atividades profissionais, em decorrência de decisão de trabalhadores; 

III XVI - sendo servidores públicos, punidos com demissão ou afastamento, e que não requereram retomo ou 
reversão à atividade, no prazo que transcorreu de 28 de agosto de 1979 a 26 de dezembro do mesmo ano, ou 
tiveram seu pedido indeferido, arquivado ou não conhecido e tampouco foram considerados aposentados, 
transferidos para a reserva ou reformados; 

XVII - impedidos de tomar posse ou de entrar em exercício de cargo público, nos Poderes Judiciário, 
Legislativo ou Executivo, em todos os níveis, tendo sido válido o concurso. 

§ 1 2  No caso previsto no inciso XIII, o período de mandato exercido gratuitamente conta-se apenas para 
efeito de aposentadoria no serviço público e de previdência social. 

§ 22  Fica assegurado o direito de requerer a correspondente declaração aos sucessores ou dependentes 
daquele que seria beneficiário da condição de anistiado político. 

CAPÍTULO III 

DA REPARAÇÃO ECONÔMICA DE CARÁTER INDENIZATÓRIO 

Art. 32  A reparação econômica de que trata o inciso II do art. 1 2  desta Lei, nas condições estabelecidas no 

caput do art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,  correrá à conta do Tesouro Nacional. 
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§ 1 2  A reparação econômica em prestação única não é acumulável com a reparaçao_eçonô 
prestação mensal, permanente e continuada. 	 Plass 

RF-11.450 

§ 22  A reparação econômica, nas condições estabelecidas no caput do art. 8 2  do Ato das Disposições  
Constitucionais Transitórias, será concedida mediante portaria do Ministro de Estado da Justiça, após parecer 
favrável da Comissão de Anistia de que trata o art. 12 desta Lei. 

Seção I 

Da Reparação Econômica em Prestação Única 

Art. 42  A reparação econômica em prestação única consistirá no pagamento de trinta salários mínimos por 
ano de punição e será devida aos anistiados políticos que não puderem comprovar vínculos com a atividade 
laborai. 

§ 1 2  Para o cálculo do pagamento mencionado no caput deste artigo, considera-se como um ano o período 
inferior a doze meses. 

§ 22  Em nenhuma hipótese o valor da reparação econômica em prestação única será superior a R$ 
100.000,00 (cem mil reais). 

Seção II 

Da Reparação Econômica em Prestação Mensal, Permanente e Continuada 

Art. 52  A reparação econômica em prestação mensal, permanente e continuada, nos termos do art. 8 2  do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, será assegurada aos anistiados políticos que comprovarem 
vínculos com a atividade laborai, à exceção dos que optarem por receber em prestação única. 

Art. 62  O valor da prestação mensal, permanente e continuada, será igual ao da remuneração que o 
anistiado político receberia se na ativa estivesse, considerada a graduação a que teria direito, obedecidos os 
prazos para promoção previstos nas leis e regulamentos vigentes, e asseguradas as promoções ao oficialato, 
independentemente de requisitos e condições, respeitadas as características e peculiaridades dos regimes 
jurídicos dos servidores públicos civis e dos militares, e, se necessário, considerando-se os seus paradigmas. 

§ 1 2  O valor da prestação mensal, permanente e continuada, será estabelecido conforme os elementos de 
prova oferecidos pelo requerente, informações de órgãos oficiais, bem como de fundações, empresas públicas ou 
privadas, ou empresas mistas sob controle estatal, ordens, sindicatos ou conselhos profissionais a que o 

•nistiado político estava vinculado ao sofrer a punição, podendo ser arbitrado até mesmo com base em pesquisa 
de mercado. 

§ 22  Para o cálculo do valor da prestação de que trata este artigo serão considerados os direitos e 
vantagens incorporados à situação jurídica da categoria profissional a que pertencia o anistiado político, 

observado o disposto no § 42 deste artigo. 

§ 32  As promoções asseguradas ao anistiado político independerão de seu tempo de admissão ou 
incorporação de seu posto ou graduação, sendo obedecidos os prazos de permanência em atividades previstos 
nas leis e regulamentos vigentes, vedada a exigência de satisfação das condições incompatíveis com a situação 
pessoal do beneficiário. 

§ 42  Para os efeitos desta Lei, considera-se paradigma a situação funcional de maior freqüência constatada 
entre. os pares ou colegas contemporâneos do anistiado que apresentavam o mesmo posicionamento no cargo, 
emprego ou posto quando da punição. 

§ 52  Desde que haja manifestação do beneficiário, no prazo de até dois anos a contar da entrada em vigor 
desta Lei, será revisto, pelo órgão competente, no prazo de até seis meses a contar da data do requerimento, o 

, valor da aposentadoria e da pensão excepcional, relativa ao anistiado político, que tenha sido reduzido ou 
cancelado em virtude de critérios previdenciários ou estabelecido por ordens normativas ou de serviço do Instituto 
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§ 62  Os valores apurados nos termos deste artigo poderão gerar efeitos financeiros a partie.  A  irsdfà 4'dae—Olutubro 

r • 

de 1988, considerando-se para início da retroatividade e da prescrição qüinqüenal a data do protocolo da petição 

ou requerimento inicial de anistia, de acordo com os arts. 1 2  e 42  do Decreto n2  20.910. de 6 de janeiro de 1932.  

Art. 72  O valor da prestação mensal, permanente e continuada, não será inferior ao do salário mínimo nem 

superior ao do teto estabelecido no art. 37. inciso Xl,  e 122  da Constituição.  

§ 1 2  Se o anistiado político era, na data da punição, comprovadamente remunerado por mais de uma 
atividade laborai, não eventual, o valor da prestação mensal, permanente e continuada, será igual à soma das 
remunerações a que tinha direito, até o limite estabelecido no caput deste artigo, obedecidas as regras 
constitucionais de não-acumulação de cargos, funções, empregos ou proventos. 

§ 22  Para o cálculo da prestação mensal de que trata este artigo, serão asseguradas, na inatividade, na 
aposentadoria ou na reserva, as promoções ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teria direito se 
estivesse em serviço ativo. 

Art. 82  O reajustamento do valor da prestação mensal, permanente e continuada, será feito quando ocorrer 
alteração na remuneração que o anistiado político estaria recebendo se estivesse em serviço ativo, observadas 

• 
• s disposições do art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 92  Os valores pagos por anistia não poderão ser objeto de contribuição ao INSS, a caixas de 
assistência ou fundos de pensão ou previdência, nem objeto de ressarcimento por estes de suas 
responsabilidades estatutárias. 

Parágrafo único. Os valores pagos a título de indenização a anistiados políticos são isentos do Imposto de 
Renda. (Regulamento) 

CAPÍTULO IV 

DAS COMPETÊNCIAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 10. Caberá ao Ministro de Estado da Justiça decidir a respeito dos requerimentos fundados nesta Lei. 

Art. 11. Todos os processos de anistia política, deferidos ou não, inclusive os que estão arquivados, bem 
como os respectivos atos informatizados que se encontram em outros Ministérios, ou em outros órgãos da 

dietdministração Pública direta ou indireta, serão transferidos para o Ministério da Justiça, no prazo de noventa dias 
Wontados da publicação desta Lei. 

Parágrafo único. O anistiado político ou seu dependente poderá solicitar, a qualquer tempo, a revisão do 

valor 'da correspondente prestação mensal, permanente e continuada, toda vez que esta não esteja de acordo 

com os arts. 62, 72, 82  e 92  desta Lei. 

Art. 12. Fica criada, no âmbito do Ministério da Justiça, a Comissão de Anistia, com a finalidade de 
examinar os requerimentos referidos no art. 10 desta Lei e assessorar o respectivo Ministro de Estado em suas 

decisões. 

§ 1 2  Os membros da Comissão de Anistia serão designados mediante portaria do Ministro de Estado da 
Justiça e dela participarão, entre outros, um representante do Ministério da Defesa, indicado pelo respectivo 
Ministro de Estado, e um representante dos anistiados. 

§ 22  O representante dos anistiados será designado conforme procedimento estabelecido pelo Ministro de 
Estado da Justiça e segundo indicação das respectivas associações. 

§ 32  Para os fins desta Lei, a Comissão de Anistia poderá realizar diligências, requerer informações e 

documentos, ouvir testemunhas e .  emitir pareceres técnicos com o objetivo de instruir os processos e 

requerimentos, bem como arbitrar, com base nas pintas obtidas, o valor das indenizações previstas nos arts. 4 2  
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e 52  nos casos que não for possível identificar o tempo exato de punição do interessado. 
Ne S a 

4 •. 45  
§ 42  As requisições e decisões proferidas pelo Ministro de Estado da Justiça nos processEs -  de anistia 

política serão obrigatoriamente cumpridas no prazo de sessenta dias, por todos os órgãos da Administração 
Pública e quaisquer outras entidades a que estejam dirigidas, ressalvada a disponibilidade orçamentária. 

§ 52  Para a finalidade de bem desempenhar suas atribuições legais, a Comissão de Anistia poderá 
requisitar das empresas públicas, privadas ou de economia mista, no período abrangido pela anistia, os 
documentos e registros funcionais do postulante à anistia que tenha pertencido aos seus quadros funcionais, não 
podendo essas empresas recusar-se à devida exibição dos referidos documentos, desde que oficialmente 
solicitado por expediente administrativo da Comissão e requisitar, quando julgar necessário, informações e 
assessoria das associações dos anistiados. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 13. No caso de falecimento do anistiado político, o direito à reparação econômica transfere-se aos 
seus dependentes, observados os critérios fixados nos regimes jurídicos dos servidores civis e militares da 
União. • 	Art. 14. Ao anistiado político são também assegurados os benefícios indiretos mantidos pelas empresas ou 
órgãos da Administração Pública a que estavam vinculados quando foram punidos, ou pelas entidades instituídas 
por umas ou por outros, inclusive planos de seguro, de assistência médica, odontológica e hospitalar, bem como 
de financiamento habitacional. 

Art: 15. A empresa, fundação ou autarquia poderá, mediante comênio com a Fazenda Pública, encarregar-
se do pagamento da prestação mensal, permanente e continuada, relativamente a seus ex-empregados, 
anistiados políticos, bem como a seus eventuais dependentes. 

Art. 16. Os direitos expressos nesta Lei não excluem os conferidos por outras normas legais ou 
constitucionais, vedada a acumulação de quaisquer pagamentos ou benefícios ou indenização com o mesmo 
fundamento, facultando-se a opção mais fa\orável. 

Art. 17. Comprovando-se a falsidade dos motivos que ensejaram a declaração da condição de anistiado 
político ou os benefícios e direitos assegurados por esta Lei será o ato respectivo tomado nulo pelo Ministro de 
Estado da Justiça, em procedimento em que se assegurará a plenitude do direito de defesa, ficando ao 
favorecido o encargo de ressarcir a Fazenda Nacional pelas verbas que houver recebido indevidamente, sem 

*Prejuízo de outras sanções de caráter administrativo e penal. 

Art. 18. Caberá ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão efetuar, com referência às anistias 
concedidas a civis, mediante comunicação do Ministério da Justiça, no prazo de sessenta dias a contar dessa 
comunicação, o pagamento das reparações econômicas, desde que atendida a ressalva do § 4 2  do art. 12 desta 
Lei. 

Parágrafo único. Tratando-se de anistias concedidas aos militares, as reintegrações e promoções, bem 
como as reparações econômicas, reconhecidas pela Comissão, serão efetuadas pelo Ministério da Defesa, no 
prazo cie sessenta dias após a comunicação do Ministério da Justiça, à exceção dos casos especificados no art. 
22, inciso V, desta Lei. 

Art. 19. O pagamento de aposentadoria ou pensão excepcional relativa aos já anistiados políticos, que vem 
sendo efetuado pelo INSS e demais entidades públicas, bem como por empresas, mediante convênio com o 
referido instituto, será mantido, sem solução de continuidade, até a sua substituição pelo regime de prestação 
mensal, permanente e continuada, instituído por esta Lei, obedecido o que determina o art. 11. 

Parágrafo único. Os recursos necessários ao pagamento das reparações econômicas de caráter 
indenizatório terão rubrica própria no Orçamento Geral da União e serão determinados pelo Ministério da Justiça, 
com destinação específica para civis (Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão) e militares (Ministério da 
Defesa). 
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Art: 20. Ao declarado anistiado que se encontre em litígio judicial visando à obtençPecdO4s° 	

—f
-I • 

f indenização estabelecidos pelo art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais Transitóriag~a•I•w-
or 
 - • - 

transação a ser homologada no juízo competente. 

Parágrafo único. Para efeito do cumprimento do disposto neste artigo, a Adwcacia-Geral da União e as 
Procuradorias Jurídicas das autarquias e fundações públicas federais ficam autorizadas a celebrar transação nos 
processos movidos contra a União ou suas entidades. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 22. Ficam rewgados a Medida Provisória n2  2.151-3. de 24 de agosto de 2001, o art. 22, o §52  do art.  
32, e os arts. 42  e 5-2  da Lei n2  6.683. de 28 de agosto de 1979, e o art. 150 da Lei n 2  8.213. de 24 de julho de 
1991.  

Congresso Nacional, em 13 de novembro de 2002; 181 2  da Independência e 114 da República. 

Senador RAMEZ TEBET 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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LEI N° 12.528. DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.  

Cria a Comissão Nacional da Verdade no âmbito da 
Casa Civil da Presidência da República. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  É criada, no âmbito da Casa Civil da Presidência da República, a Comissão Nacional da Verdade, 
com a finalidade de examinar e esclarecer as graes violações de direitos humanos praticadas no período fixado 
no art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,  a fim de efetivar o direito à memória e à verdade 
histórica e promover a reconciliação nacional. 

Art. 22  A Comissão Nacional da Verdade, composta de forma pluralista, será integrada por 7 (sete) 
dahm em bros , designados pelo Presidente da República, dentre brasileiros, de reconhecida idoneidade e conduta 
wética, identificados com a defesa da democracia e da institucionalidade constitucional, bem como com o respeito 

aos direitos humanos. 

§ 12  Não poderão participar da Comissão Nacional da Verdade aqueles que: 

I - exerçam cargos executivos em agremiação partidária, com exceção daqueles de natureza honorária; 

II - não tenham condições de atuar com imparcialidade no exercício das competências da Comissão; 

III - estejam no exercício de cargo em comissão ou função de confiança em quaisquer esferas do poder 
público. 

§ 22  Os membros serão designados para mandato com duração até o término dos trabalhos da Comissão 
Nacional da Verdade, a qual será considerada extinta após a publicação do relatório mencionado no art. 11. 

§ 32  A participação na Comissão Nacional da Verdade será considerada serviço público relevante. 

I Art. 32  São objetivos da Comissão Nacional da Verdade: 

I - esclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos de gra% violações de direitos humanos 

mencionados no caput do art. 1 2; 

!I 7  promover o esclarecimento circunstanciado dos casos de torturas, mortes, desaparecimentos forçados, 
ocultação de cadáveres e sua autoria, ainda que ocorridos no exterior, 

III - identificar e tomar públicos as estruturas, os locais, as instituições e as circunstâncias relacionados à 
prática de violações de direitos humanos mencionadas no caput do art. 1 2  e suas eventuais ramificações nos 
diversos aparelhos estatais e na sociedade; 

IV - encaminhar aos órgãos públicos competentes toda e qualquer informação obtida que possa auxiliar na 
localização e identificação de corpos e restos mortais de desaparecidos políticos, nos termos do art. 1 2  da Lei n2  

9.140, de 4 de dezembro de 1995:  

V - colaborar com todas as instâncias do poder público para apuração de violação de direitos humanos; 

VI - recomendar a adoção de medidas e políticas públicas para prevenir violação de direitos humanos, 
assegurar sua não repetição e promover a efetiva reconciliação nacional; e 

VII - prommer, com base nos informes obtidos, a reconstrução da história dos casos de graves violações 
de direitos humanos, bem como colaborar para que seja prestada assistência às vítimas de tais violações. 
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---- 1. Art. 42  Para execução dos objetivos previstos no art. 32, a Comissão Nacional da Verdade..pode 
ASesse, 	ct 1..:5aki 

I - receber testemunhos, informações, dados e documentos que lhe forem encaminhados voluntariarriârite, 
assegurada a não identificação do detentor ou depoente, quando solicitada; 

II - requisitar informações, dados e documentos de órgãos e entidades do poder público, ainda que 
classificados em qualquer grau de sigilo; 

' III - convocar, para entrevistas ou testemunho, pessoas que possam guardar qualquer relação com os fatos 
e circunstâncias examinados; 

IV - determinar a realização de perícias e diligências para coleta ou recuperação de informações, 
documentos e dados; 

V - promover audiências públicas; 

VI - requisitar proteção aos órgãos públicos para qualquer pessoa que se encontre em situação de 
ameaça em razão de sua colaboração com a Comissão Nacional da Verdade; 

VII - promover parcerias com órgãos e entidades, públicos ou privados, nacionais ou internacionais, para o 
intercâmbio de informações, dados e documentos; e 

• 	
VIII - requisitar o auxilio de entidades e órgãos públicos. 

§ 1 2  As requisições previstas nos incisos II, VI e VIII serão realizadas diretamente aos órgãos e entidades 
do poder público. 

§ 22  Os dados, documentos e informações sigilosos fornecidos à Comissão Nacional da Verdade não 
poderão ser divulgados ou disponibilizados a terceiros, cabendo a seus membros resguardar seu sigilo. 

§ 32  É dever dos servidores públicos e dos militares colaborar com a Comissão Nacional da Verdade. 

§42  As atividades da Comissão Nacional da Verdade não terão caráter jurisdicional ou persecutório. 

§ 52  A Comissão Nacional da Verdade poderá requerer ao Poder Judiciário acesso a informações, dados 
e documentos públicos ou privados necessários para o desempenho de suas atividades. 

§ 62  Qualquer cidadão que demonstre interesse em esclarecer situação de fato revelada ou declarada 
pela Comissão terá a prerrogativa de solicitar ou prestar informações para fins de estabelecimento da verdade. 

41 	Art. 52  As atividades desenvolvidas pela Comissão Nacional da Verdade serão públicas, exceto nos 
casos em que, a seu critério, a manutenção de sigilo seja relevante para o alcance de seus objetivos ou para 
resguardar a intimidade, a vida privada, a honra ou a imagem de pessoas. 

Art. 62  Observadas as disposições da Lei n2  6.683, de 28 de agosto de 1979,  a Comissão Nacional da 
Verdade poderá atuar de forma articulada e integrada com os demais órgãos públicos, especialmente com o 
Arquivo Nacional, a Comissão de Anistia, criada pela Lei n 2  10.559, de 13 de novembro de 2002,  e a Comissão 

Especial sobre mortos e desaparecidos políticos, criada pela Lei n 2  9.140. de 4 de dezembro de 1995. 

Art. 72  Os membros da Comissão Nacional da Verdade perceberão o valor mensal de R$ 11.179,36 (onze 
mil, cento e setenta e nove reais e trinta e seis centavos) pelos serviços prestados. 

§ 12  O servidor ocupante de cargo efetivo, o militar ou o empregado permanente de qualquer dos Poderes 
da liniãb, dos Estados, dos Municípios ou do Distrito Federal, designados como membros da Comissão, 
manterão a remuneração que percebem no órgão ou entidade de origem acrescida da diferença entre esta, se de 
menor valor, e o montante previsto no c,aput. 

§ 22  A designação de servidor público federal da administração direta ou indireta ou de militar das Forças 
Armadas implicará a dispensa das suas atribuições do cargo. 

§ 32  Além da remuneração prevista neste artigo, os membros da Comissão receberão passagens e 
diárias para atender aos deslocamentos, em razão do serviço, que exijam viagem para fora do local de domicílio. 
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Art. 82  A Comissão Nacional da Verdade poderá firmar parcerias com instituições de-enAfetsensino-su 
organismos internacionais para o desenvolvimento de suas atividades. 

RF.11 .13a 

Art. 92  São criados, a partir de 1 2  de janeiro de 2011, no âmbito da administração pública federal, para 
exercício na Comissão Nacional da Verdade, os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores: 

I - 1 (um) DAS-5; 

II - 10 (dez) DAS-4; e 

III - 3 (três) DAS-3. 

Parágrafo único. Os cargos prev4stos neste artigo serão automaticamente extintos após o término do 
prazo dos trabalhos da Comissão Nacional da Verdade, e os seus ocupantes, exonerados. 

, Art. 10. A Casa Civil da Presidência da República dará o suporte técnico, administrativo e financeiro 
necessário ao desenvolvimento das atividades da Comissão Nacional da Verdade. 

Art. 11. A Comissão Nacional da Verdade terá prazo de 2 (dois) anos, contado da data de sua instalação, 
para a conclusão dos trabalhos, devendo apresentar, ao final, relatório circunstanciado contendo as atividades 
realizadas, os fatos examinados, as conclusões e recomendações. 

• Parágrafo único. Todo o acervo documental e de multimídia resultante da conclusão dos trabalhos da 
Comissão Nacional da Verdade deverá ser encaminhado ao Arquivo Nacional para integrar o Projeto Memórias 
Reveladas. 

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 18 de novembro de 2011; 1902  da Independência e 1232  da República. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Resolução n° 879, de 10/02/2012 

O Texto da Norma E) Diário Oficial 

Ementa 

Cria, no âmbito da ALESP, a Comissão da Verdade do Estado de S.Paulo para colaborar com a 
Comissão Nacional da Verdade, criada pela Lei n°12.528. de 2011,  na apuração de graves 

violações dos Direitos Humanos praticadas por agentes públicos estaduais, durante o período 
fixado no artigo 8° do ADCT, da Constituição Federal, de 1964 até 1982, no território do Estado 

Tópico "Ir 

• 
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06/02113 	 resducao n.879, de 10.02.2012 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

RESOLUÇÃO N° 879, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2012 

Cria, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, a Comissão da 
Verdade do Estado de São Paulo para colaborar com a Comissão Nacional da Verdade, 
criada pela Lei n.° 12.528, de 18 de novembro de 2011, na apuração de graves violações 
dos Direitos Humanos ocorridas no território do Estado de São Paulo ou praticadas por 

agentes públicos estaduais, durante o período fixado no artigo 8° do Ato das Disposições 

• Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal, no período de 1964 até 1982, no 
território do Estado de São Paulo. 

(Projeto de Resolução n° 36, de 2011) 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso da 
atribuição que lhe confere a alínea "h" do inciso II do artigo 18 da XIV Consolidação do 
Regimento Interno e nos termos do resolvido pelo Plenário, promulga a seguinte resolução: 
Artigo 1° - Fica criada, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, a 
Comissão da Verdade do Estado de São Paulo, com a finalidade de efetivar, em colaboração 
com a Comissão Nacional da Verdade, o direito à memória e à verdade histórica e promover 
a consblidação do Estado de Direito Democrático, em relação às graves violações de direitos 
humanos ocorridas no território do Estado de São Paulo ou praticadas por agentes públicos 
estaduais, durante o período fixado no artigo 8° do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, da Constituição Federal, no período de 1964 até 1982, no território do Estado de 

• ão Paulo. 
Artigo 2° - A Comissão é criada para colaborar com a Comissão Nacional da Verdade em 
suas funções de: 
I - esclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos de graves violações de direitos humanos; 
II - promover o esclarecimento circunstanciado dos casos de torturas, mortes, 
desaparecimentos forçados, ocultação de cadáveres e sua autoria; 
III - identificar e tomar públicos as estruturas, os locais, as instituições e as circunstâncias 
relacionadas à prática de violações de direitos humanos e suas eventuais ramificações nos 
diversos aparelhos estatais e na sociedade; 
IV - encaminhar aos órgãos públicos competentes toda e qualquer informação obtida que 
possa auxiliar na localização e identificação de corpos e restos mortais de desaparecidos 
políticos, nos termos doartigo 1° da Lei Federal n°9.140, de 4 de dezembro de 1995; 
V - colaborar com todas as instâncias do poder público para apuração de violação de direitos 
humanos; 
VI - recomendar a adoção de medidas e políticas públicas para prevenir violação de direitos 
humanos, assegurar sua não repetição e promover a efetiva consolidação do Estado de 
Direito Democrático; 
VII - promover, com base nos informes obtidos, a reconstrução da história dos casos de 
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graves violações de direitos humanos, bem como colaborar para que 	sej.  (A?: h e _ 
assistência às vítimas de tais violações. Alessa 'r:

ahki  

Artigo 3° - A Comissão terá prazo de dois anos, a partir de sua instalação, para aRÉbiriaão 
dos trabalhos, que poderão ser prorrogados até a extinção da Comissão Nacional da 
Verdade, devendo apresentar, ao final, relatório circunstanciado contendo as atividades 
realizadas, os fatos examinados, as conclusões e recomendações. 
Artigo 4° - A Comissão será integrada por 5 (cinco) membros, designados pelo Presidente 
da Assembleia Legislativa, dentre parlamentares identificados com a defesa da democracia e 
da institucionalidade constitucional, bem como com o respeito aos direitos humanos. 
Artigo 5° - O mandato dos membros da Comissão terá a duração necessária à elaboração 
do relatório cuja publicação representa o termo final da referida Comissão. 
Artigo 6° - A participação na Comissão será considerada serviço público relevante. 
Artigo 7° - Para execução de seus objetivos de colaboração com a Comissão Nacional da 
Verdade, a Comissão da Verdade poderá: 
I - receber testemunhos, informações, dados e documentos que lhe forem encaminhados 
voluntariamente, assegurada a não identificação do detentor ou depoente, quando solicitado; 
II- requisitar informações, dados e documentos de órgãos e entidades do poder público; 

QUI - convidar, para entrevistas ou testemunho, pessoas que possam guardar qualquer relação 
com os fatos e circunstâncias examinados; 
IV - determinar a realização de perícias e diligências para coleta ou recuperação de 
informações, documentos e dados; 
V - promover audiências públicas; 
VI - requisitar proteção aos órgãos públicos para qualquer pessoa que se encontre em 
situação de ameaça, em razão de sua colaboração com a Comissão da Verdade; 
VII - promover parcerias com órgãos e entidades, públicos ou privados, nacionais ou 
internacionais, para o intercâmbio de informações, dados e documentos; 
VIII - solicitar o auxílio de entidades e órgãos públicos. 
Parágrafo único - A Comissão poderá requerer ao Poder Judiciário acesso a informações, 
dados e documentos públicos ou privados necessários para o desempenho de suas 
atividades. 
Artigo. 8° - Qualquer cidadão que demonstre interesse em esclarecer situação de fato 

aarevelada ou declarada pela Comissão terá a prerrogativa de solicitar ou prestar informações 
Wpara fins de estabelecimento da verdade. 

Artigo 9° - As atividades desenvolvidas pela Comissão da Verdade serão públicas, exceto 
nos casos em que, a seu critério, a manutenção de sigilo seja relevante para o alcance de 
seus objetivos ou para resguardar a intimidade, a vida privada, a honra ou a imagem de 
pessoas. 
Artigo 10 - A Comissão da Verdade atuará de forma articulada e integrada com a Comissão 
Nacional da Verdade, podendo proceder da mesma forma com os demais órgãos públicos, 
especialmente com a Comissão Especial de Indenização aos expresos políticos do Estado de 
São Paulo, criada pela Lei Estadual n° 10.726/2001, e o Arquivo Público do Estado de São 
Paulo. 
Artigo 11 - Deverá ser encaminhada para o Arquivo Público do Estado de São Paulo e para o 
Arquivo Nacional uma cópia de todo o acerv 
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as dificuldades do meio, principalmente nas unidades 
• •esportivas, conforme critérios definidos em lei. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 233 - O Município destinará recursos orçamentários 
para incentivar: 

I - o esporte formação, o esporte participação, o lazer 
comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento; 

II - a prática da educação física como premissa 
educacional; 

III - a criação e manutenção de espaços próprios e 
equipamentos condizentes às práticas esportivas, recreativas e 
de lazer da população; 

IV - a adequação dos locais já existentes e previsão de 
medidas necessárias quando da construção de novos espaços, 
tendo em vista a prática dos esportes, da recreação e do lazer 
por parte das pessoas com deficiência, idosos e gestantes, de 
maneira integrada aos demais cidadãos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 234 - O Executivo, através do órgão competente, 
elaborará, divulgará e desenvolverá, até o mês de fevereiro de 
cada ano, programa técnico-pedagógico e calendário de eventos 
de atividades esportivas competitivas, recreativas e de lazer 
do órgão e de suas unidades educacionais. 

Art. 235 - O Poder Municipal, objetivando a integração 
social, manterá e regulamentará, na forma da lei, a existência 
dos clubes desportivos municipais, com a finalidade primordial 
de promover o desenvolvimento das atividades comunitárias no 
campo desportivo, da recreação e do lazer, em áreas de 
propriedade municipal. 

Parágrafo único - Para fazer jus a quaisquer benefícios do 
Poder Público, bem como aos incentivos fiscais da legislação 
pertinente, os clubes desportivos municipais deverão observar 
condições a serem estabelecidas por lei. 

Art. 236 - Lei definirá a preservação, utilização pela 
comunidade e os critérios de mudança de destinação de áreas 
municipais ocupadas por equipamentos esportivos de recreação e 
lazer, bem 'como a criação de novas. 

CAPÍTULO VI 
DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

Art. 237 - É dever do Município de São Paulo apoiar e 
incentivar a defesa e a promoção dos Direitos Humanos, na forma 
das normas constitucionais, tratados e convenções 
internacionais. 

Art. 238 - Fica criada a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, órgão normativo, deliberativo e fiscalizador, com 
estrutura colegiada, composto por representantes do poder 
público e da sociedade civil, que deverá definir, apoiar e 
promover os mecanismos necessários à implementação da política 
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,. • 
de direitos humanos na cidade de São Paulo, segundo lei que 
definirá suas atribuições e composição. 

(Capitulo VI e artigos 237 e 238 acrescentados pela Emenda 
21/01) 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 1° - O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores 
prestarão o compromisso de manter, defender e cumprir esta Lei, 
no ato e data de sua promulgação. 

Art. 2° - Nos 10 (dez) primeiros anos da promulgação desta 
Lei Orgânica, o Poder Executivo Municipal desenvolverá esforços 
com a mobilização de todos os setores organizados da sociedade 
e com a aplicação de, pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos 
recursos a que se refere o art. 208 desta Lei Orgânica, para 
eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino municipal. 

Art. 3° - O cadastro de terras publicas municipais deverá 
. ser atualizado e publicado a cada ano, a contar da data da 
promulgação desta Lei Orgânica. 

Art. 4° - O Poder Executivo fará um levantamento das 
concessões administrativas e permissões de uso de imóveis 
públicos municipais em vigência, até a data da promulgação 
desta Lei. 

Parágrafo único - O referido levantamento deverá ser 
concluído no prazo máximo de 12 (doze) meses após a promulgação 
da Lei Orgânica. 

Art. 5° - O Executivo disporá de um prazo máximo de 10 
(dez) meses para submeter ao Legislativo um novo Plano Diretor 
do Município. 

Art. 6° - A Câmara Municipal criará no prazo de 15 
(quinze) dias da data da promulgação desta Lei, uma Comissão 
Especial para proceder a revisão do seu Regimento Interno, 
observando, na composição da Comissão, a proporcionalidade de 
representação partidária. 

Art. 7° - O Poder Municipal procederá a revisão e 
consolidação da legislação existente e à elaboração de novos 
'diplomas legais decorrentes desta Lei Orgânica no prazo de até 
24 (vinte e quatro) meses a contar da data de sua promulgação. 

§ 10 - Serão criadas Comissões Especiais para as 
finalidades previstas no "caput", deste artigo, no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

§ 2° - No desenvolvimento de seus trabalhos as Comissões 
realizarão audiências públicas. 

Art. 8 °  - O mandato da Mesa da Câmara Municipal, previsto 
no art. 26 desta Lei, passará a vigir para a sessão legislativa 
a se iniciar em 10  de janeiro de 1991. 
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LEI No 13.292, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 500/01, do Executivo) 

7 

Institui, no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos Humanos, 
criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituída, no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos - CMDH, criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - A Comissão Municipal de Direitos Humanos - CMDH, vinculada ao Gabinete da 
Prefeita, tem por finalidade a promoção e a defesa dos direitos humanos, mediante ações 
preventivas, corretivas, reparadoras e, dentro de sua competência, sancionadoras das 
condutas e situações que lhes são contrárias. 
Art. 3 0  - Constituem direitos humanos, sob a proteção da Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, os direitos e garantias fundamentais, previstos nas Constituições Federal e 
Estadual, na Lei Orgânica do Município de São Paulo, na legislação das três esferas e nos 
tratados e convenções internacionais que o Brasil for parte, compreendendo os direitos 
individuais, coletivos e sociais. 

•Parágrafo único - A defesa dos direitos humanos pela CMDH independe de manifestação de 
seus titulares, sejam pertinentes a indivíduos, coletividades ou difusos. 
DAS ATRIBUIÇÕES 
Art. 40  - Na promoção dos direitos humanos e de seu efetivo respeito por parte dos Poderes 
Públicos, dos serviços de relevância pública e dos particulares, compete à CMDH: 
I - recomendar medidas necessárias à prevenção, reparação de condutas e situações 
contrárias aos direitos humanos, solicitando, quando for o caso, a apuração dos fatos para 
fins de aplicação da devida sanção; 
II - receber representações ou denúncias de condutas ou situações contrárias aos direitos 
humanos e apurar sua ocorrência e responsabilidades, especialmente quando se tratar de 
torturas, execuções sumárias ou arbitrárias, desaparecimentos forçados ou involuntários, ou 
qualquer outra ocorrência que o País tenha se obrigado a punir em atos internacionais de 
que seja signatário; 
III - expedir, no âmbito do Município de São Paulo, recomendações a entidades públicas e 
privadas para adoção de providências que julgar necessárias à proteção dos direitos 
humanos, fixando prazo razoável para o seu atendimento ou para a justificativa da 
impossibilidade desse atendimento; 
IV - habilitar-se, na forma da legislação processual própria, como litisconsorte ou assistente 
em ações, cíveis ou criminais, relacionadas, direta ou indiretamente, com violações a 
direitos humanos e em defesa dos bens e interesses sob sua proteção; 
V - articular-se com órgãos municipais, estaduais e federais, encarregados da proteção e 
defesa dos direitos humanos; 	 - 
VI - manter intercâmbio e cooperação, com entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais, com o objetivo de dar proteção aos direitos humanos e demais finalidades 

•previstas neste artigo; 
VII - participar, desde que solicitado, da elaboração dos relatórios que o Estado de São 
Paulo e o Brasil estejam obrigados a apresentar aos organismos internacionais por força de 
atos ou tratados firmados por este último, bem como solicitar de qualquer entidade pública 
do Município, para instruí-los, os relatórios, informações e documentos, segundo as 
finalidades previstas neste artigo; 
VIII - opinar sobre atos normativos, administrativos ou legislativos, de interesse da política 
municipal de direitos humanos e elaborar propostas legislativas e atos normativos 



relacionados com a matéria de sua competência, encaminhando-os aos setores competentes 
do Governo Municipal; 
IX -realizar estudos e pesquisas sobre direitos humanos e divulgar amplamente a 
importância do respeito aos direitos humanos, podendo, para tanto, solicitar espaço aos 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 
X - recomendar a inclusão dos direitos humanos como matéria dos currículos dos cursos de 
formação dos integrantes da Guarda Civil de São Paulo e de outros órgãos do Governo 
Municipal; 
XI - declarar sob sua proteção entidades ou pessoas vítimas de ameaças ou coações 
relacionadas com suas atribuições, requerendo às autoridades competentes providências 
para torna-la efetiva; 
XII - dar especial atenção às áreas de maior ocorrência de condutas ou situações contrárias 
aos direitos humanos, podendo promover a instalação de representações da Comissão, pelo 
tempo que for necessário; 
XIII - recomendar aos Governos Municipal, Estadual e Federal, obedecido o devido processo 
legal, a eliminação do quadro de servidores civis e militares, dos responsáveis por condutas 
ou situações contrárias aos direitos humanos; 
XIV - apurar a responsabilidade pelo não exercício das incumbências constitucionais e 

•legalmente impostas ao Poder Público, no tocante aos direitos humanos; 
XV - realizar diligências apuratórias de condutas e situações contrárias aos direitos humanos 
e recomendar sanções aos órgãos competentes; 
XVI - dentro de sua competência, manter sistematicamente sob exame as normas, 
instruções, métodos e práticas sobre a custódia e o tratamento das pessoas submetidas a 
qualquer forma de prisão, detenção ou reclusão, com vistas a assegurar o respeito aos 
direitos humanos e, especialmente, evitar a ocorrência de tortura; 
XVII - representar: 
a) à autoridade competente, para instauração de inquérito policial ou procedimento 
administrativo, visando à apuração das responsabilidades por lesões a direitos humanos ou 
pelo descumprimento de suas recomendações, e a aplicação das respectivas penalidades; 
b) ao órgão judicial competente, visando à aplicação de penalidades por infrações cometidas 
contra as normas de proteção à infância e à adolescência, sem prejuízo da promoção da 
responsabilidade civil, penal, administrativa ou política do infrator, quando cabível; 
c) ao Ministério Público, para que este, no exercício de suas funções concernentes aos 
direitos humanos: 
1) promova a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, ou 
estadual ou municipal, bem como ação de inconstitucionalidade por omissão; 
2) promova a argüição de descumprimento de preceito fundamental decorrente da 
Constituição Federal, Estadual ou da Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
3) promova a representação para intervenção federal no Estado; 
4) promova a representação ou proponha ação por crime de responsabilidade; 
5) proponha ação penal pública; 
6) impetre "habeas corpus" e mandado de segurança; 

•7) intervenha em qualquer fase de processos judiciais, atendendo solicitação do juiz ou por 
sua iniciativa, quando considerar existente interesse relativo a direitos humanos; 
d) à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, com sede em São José, na República 
da Costa Rica, comunicando-lhe os fatos que julgar pertinentes; 
e) à Defensoria Pública, ou qualquer órgão público ou privado que preste assistência jurídica 
à população carente, para que promova a defesa judicial ou preste assistência jurídica à 
vítima de violações de direitos humanos; 
XVIII - impetrar "habeas corpus". 
DAS PRERROGATIVAS FUNCIONAIS 
Art. 50  - No exercício de suas funções, a CMDH poderá, no âmbito do Município de São 
Paulo: 
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I - realizar e determinar diligências investigatórias, inclusive inspeções, bem como tomar 
depoimentos de quaisquer autoridades e inquirir testemunhas; 
II - solicitar informações, documentos e provas necessárias aos seus procedimentos; 
III - solicitar a apresentação de vítimas ou testemunhas de condutas ou de situações 
contrárias aos direitos humanos; 
IV - solicitar aos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, os serviços necessários 
ao cumprimento de suas funções; 
V - solicitar o auxílio de força policial, estadual ou federal; 
VI - ingressar em qualquer unidade ou instalação pública municipal, para o cumprimento de 
diligências ou realização de vistorias, exames, ou inspeções, e ter acesso a bancos de dados 
de caráter público ou relativo a serviços de relevância pública; 
VII - solicitar instauração de inquérito policial e de inquérito policial militar, podendo 
acompanhá-los e produzir provas; 
VIII - expedir notificações e intimações necessárias aos procedimentos que instaurar; 
IX - solicitar à autoridade competente a instauração de procedimentos administrativos, 
podendo acompanhá-los e produzir provas. 
Art. 60  - Serão aplicadas, pelos órgãos competentes, por recomendação da Comissão 
Municipal dos Direitos Humanos, as sanções cabíveis, previstas em lei. 
Parágrafo único - As sanções serão propostas pela Comissão, de acordo com 
regulamentação própria, e serão aplicadas mediante o devido processo legal. 
Art. 70  - Não poderá ser oposta às requisições da CMDH a exceção de sigilo, sem prejuízo 
da subsistência do caráter sigiloso da informação, do registro, do dado ou do documento 
que lhe venha a ser fornecido. 

, DOS INSTRUMENTOS DE ATUAÇÃO 
Art. 80  - A Comissão atuará, no âmbito de sua competência, procedendo averiguações, com 
as devidas investigações e demais atos necessários à completa apuração dos fatos, 
condutas ou situações contrárias aos direitos humanos. 
Art. 9 0  - A CMDH agirá de ofício ou mediante representação de qualquer pessoa ou grupos 
de pessoas. 
§ 1 0  - Quando, no curso das investigações, a CMDH tiver conhecimento da prática de ilícito 
administrativo, civil, penal ou político, deverá comunicar o fato à autoridade competente 
para promover a responsabilidade cabível, independentemente da apuração de conduta ou 
situação ofensiva aos direitos humanos, de competência da CMDH. 
§ 20  - A investigação da CMDH tem por objetivo a apuração de conduta ou de situação 
contrária aos direitos humanos, para adoção de medida preventiva, corretiva, reparadora ou 
sancionadora cabível. 
§ 3 0  - Os procedimentos a serem adotados nas investigações serão estabelecidos em 
regulamentação própria da CMDH. 
Art. 10 - A recomendação de aplicação de sanções pela CMDH será precedida de processo 
regular. 
Art. 11 - A CMDH, desde que solicitado pelas vítimas de ofensa aos direitos humanos, 
encaminhará representação aos órgãos competentes para as medidas cabíveis, tendentes à 
indenização por dano material, moral, ou à imagem, imputável a quem houver dado causa a 
tais ofensas. 
DA COMPOSIÇÃO 
Art. 12 - A Comissão Municipal dos Direitos Humanos é integrada pelos seguinte membros: 
I - membros natos: 

,a) o Secretário de Negócios Jurídicos do Município; , 
b) o Ouvidor Geral do Município; 
c) o Presidente do Conselho Seccional de São Paulo, da Ordem dos Advogados do Brasil; 
d) o Presidente do Sindicato dos Jornalistas do Estado de São Paulo; 
e) um representante do Movimento Municipal dos Direitos Humanos; 
f) um representante da Comissãode Direitos Humanos da Câmara Municipal; 
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II - membros eleitos: 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
c) (VETADO) 
d) um representante do Conselho Estadual de Direitos Humanos; 
e) um representante da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa; 

.f) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
à defesa dos direitos da criança e do adolescente; 
g) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
à defesa dos direitos indígenas; 
h) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
à defesa dos direitos dos idosos; 
i) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas à 
defesa dos direitos das mulheres; 
j) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas à 
defesa dos direitos dos negros; 
I) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas à 
defesa dos direitos dos portadores de deficiências; 
m) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
ao combate ao racismo; 
n) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
à defesa dos direitos das minorias sexuais. 
§ 1 0  - A Comissão será presidida por pessoa de idoneidade e experiência na área de Direitos 
Humanos, nomeada pela Prefeita, com mandato de 2 (dois) anos e uma recondução. 
§ 2 0  - Os membros da Comissão a que se refere o inciso II serão eleitos pelos membros 
natos, na forma estabelecida no Regimento Interno, da CMDH, que determinará os critérios 
de escolha das entidades privadas a serem representadas. 
§ 3 0  - O Vice-Presidente e o Secretário Adjunto da CMDH serão nomeados pela Prefeita, por 
indicação do Presidente da Comissão, com mandatos de 2 (dois) anos e uma recondução. 
§ 40  - Para cada membro titular será indicado um suplente, que o substituirá em seus 

.impedimentos. 
§ 50  - Perderá o mandato o membro eleito que faltar atrês reuniões no período de um ano, 
sem que tenha havido a substituição prevista no parágrafo anterior. 
§ 60  - Os membros e suplentes não receberão remuneração pelo exercício da função, que 
será considerada como de relevante interesse público. 
§ 70  - Os representantes da Guarda Civil e das Polícias Civil e Militar serão indicados pelo 
comando da respectiva corporação. 
DOS ÓRGÃOS 
Art. 13 - São órgãos da Comissão Municipal de Direitos Humanos: 
I - o Plenário; 
II - as Comissões Especiais. 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 
Art. 14 - As despesas decorrentes do funcionamento da CMDH correrão à conta de dotações 
consignadas no orçamento do Gabinete da Prefeita. 
Art. 15 - A CMDH poderá receber contribuições de qualquer natureza, provenientes de 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais. 
DISPOSIÇOES FINAIS 
Art. 16 - A CMDH poderá solicitar servidores públicos municipais para ter exercício na 
Secretaria Executiva ou para, por tempo detérminado, prestar serviço junto às Comissões 
Especiais. 	• 
Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.. -  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
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de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI No 14.879 07/01/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz alterações nas Leis 

no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de 1 0  de julho de 2004, e no 13.292, de 14 de 
janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que 
especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 673/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 50.388/2009 - Regulamenta o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos VI e VII do art. 3 0 ; 
e os arts. 13, 16, 19 e 25 da Lei no 13.396/2002. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 13.396/2002 - Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU.; (ver 
documento)  
Lei no 13.866/2004 - Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência 
e cargos de provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do 
comércio ambulante.; (ver documento) 
Lei no 13.292/2002 - Institui, no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 50.379/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Direitos Humanos. 
- Decreto no 50.380/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Relações 
Governamentais. 
- Decreto no 50.394/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Controle Urbano. 
• Decreto no 50.452/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial da Saúde da Mulher. 
(revogado). 
- Decreto no 50.563/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Articulação 
Metropolitana. 
- Decreto no 50.996/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Planejamento e dispõe 
sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão, bem como cria o Conselho 
Consultivo do Programa de Metas. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  6/2/2013 
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LEI No 14.879, DE 7 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 673/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz 
alterações nas Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de 1 0  de julho 
de 2004, e no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos 
de provimento em comissão que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 1 0 . Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao 
planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do Município de 
São Paulo, cabendo-lhe, em especial: 
I - desenvolver processo permanente e contínuo de acompanhamento e 
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, 
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das 
Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Operações 
Urbanas; 
II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil; 
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de 
forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo; 
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
V - formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do 
Município em questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as 
que decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e 
metropolitanos; 
VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com, outras esferas de governo, utilizando os 
instrumentos de política urbana; 
VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema municipal de 
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficos e geológicas, ambientais, 
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente 
georreferenciadas em meio digital. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
Seção I 
Da Estrutura Básica 
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TÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Administração, 3 (três) 
cargos de Secretário Especial, Ref. SM, de livre provimento em comissão pelo 
Prefeito, que passam a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em 
Comissão - Grupo V, da Lei no 11.511, de 1994, fixada sua lotação no Gabinete do 
Prefeito. 
Parágrafo único. Os cargos de Secretário Especial previstos no "caput" terão o 
mesmo nível hierárquico do cargo de Secretário Municipal, cabendo ao Prefeito fixar 
as incumbências de seus titulares de acordo com as necessidades da 
Administração. 
Art. 27. Fica o Executivo autorizado a realocar ou criar dotações orçamentárias: 
I - na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, tendo como base as 
dotações do orçamento vigente destinadas à Secretaria Municipal de Planejamento; 
II - na Secretaria Municipal de Segurança Urbana, tendo como base as dotações do 
orçamento vigente destinadas à Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria 
do Governo Municipal. 
Art. 28. Em decorrência das modificações operadas por esta lei, o Executivo, 
mediante decreto, reorganizará a Secretaria Municipal de Planejamento e a 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 29. Os §§ 1 0  e 30  do art. 12 da Lei no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
§ 1 0 . A Comissão será presidida por pessoa de idoneidade e experiência na área de 
Direitos Humanos, nomeada pelo Prefeito, com mandato de 2 (dois) anos. 

§ 30 . O Vice-Presidente e o Secretário Adjunto da CMDH serão nomeados pelo 
Prefeito, por indicação do Presidente da Comissão, com mandatos de 2 (dois) anos. 
 " (NR) 
Art. 30. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os incisos 
IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos VI e VII do art. 3 0 ; e os 
arts. 13, 16, 19 e 25, todos da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2009, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Art. 35 - A aprovação de parecer que concluir por projeto de resolução, 
acarretará a destituição imediata do acusado ou acusados. 

Parágrafo único - A resolução respectiva será promulgada e enviada à 
publicação, dentro de 48 (quarenta e oito) horas da deliberação do Plenário: 

I - pela Mesa, se a destituição não houver atingido a maioria de seus 
membros; 

II - pela Comissão de Constituição e Justiça, em caso contrário, ou quando 
da hipótese do inciso anterior, a Mesa não o fizer dentro do prazo estabelecido. 

Art. 36 - O membro da Mesa envolvido nas acusações não poderá presidir 
nem secretariar os trabalhos, quando e enquanto estiver sendo apreciado o parecer 
da Comissão Processante ou o parecer da Comissão de Constituição e Justiça, 
estando igualmente impedido de participar de sua votação. 

Art. 37 - Para discutir o parecer da Comissão Processante e da Comissão 
de Constituição e Justiça, cada Vereador disporá de 15 (quinze) minutos, exceto o 
relator e o acusado ou os acusados, cada um dos quais poderá falar durante 120 
(cento e vinte) minutos, sendo vedada a cessão de tempo. 

Parágrafo único - Terão preferência na ordem de inscrição, 
respectivamente, o relator do parecer e o acusado ou acusados. 

TÍTULO III 
DAS COMISSÕES 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 38 - As Comissões serão: 
I - Permanentes - as de caráter técnico-legislativo, que têm por 

finalidade apreciar os assuntos ou proposições submetidas ao seu exame, 
assim como exercer as demais atribuições previstas na Lei Orgânica do 
Município e neste Regimento; 

II - Temporárias - as criadas para apreciar assunto específico, que se 
extinguem quando atingida a sua finalidade ou expirado seu prazo de duração. 

§ 1° Além das Comissões Permanentes de caráter técnico-legislativo, 
ficam criadas as Comissões Extraordinárias Permanentes de Direitos 
Humanos, Cidadania, Segurança Pública e Relações Internacionais; de Defesa 
dos Direitos da Criança, do Adolescente e da Juventude; do Idoso e de 
Assistência Social; e de Meio Ambiente. 

§ 2° As Comissões Extraordinárias Permanentes de Direitos Humanos, 
Cidadania, Segurança Pública e Relações Internacionais e de Defesa dos 
Direitos da Criança, do Adolescente e da Juventude, com 9 (nove) membros 
cada e as Comissões Extraordinárias Permanentes do Idoso e de Assistência 
Social; e de Meio Ambiente, com 7 (sete) membros cada, não são consideradas 
para efeitos de representação numérica estabelecida pelo art. 40 do 
Regimento. 

(§§ 1° e 2° - redação dada pela Resolução 1/07 e posteriormente pela 
Resolução 4/10) 

§ 3° Os vereadores que fizerem parte destas comissões poderão 
participar das demais Comissões Permanentes de caráter técnico-legislativo, 
nos termos deste Regimento. 
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§ 40  Aplicam-se a estas comissões, no que couber, as disposições 
regimentais relativas às Comissões Permanentes, em especial os arts. 43, 50 e 
57. 

(Art. 38- redação dada pela Resolução 1/07) 

CAPÍTULO II 
DAS COMISSÕES PERMANENTES 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 39 - As Comissões Permanentes, em número de 7 (sete), têm as 
seguintes denominações e composição: 

I — Constituição, Justiça e Legislação Participativa, com 9 (nove) 
membros; 

(redação dada pela Resolução 1/07) 
II - Finanças e Orçamento, com 9 (nove) membros; 
(redação dada pela Resolução 8/52) 
III - Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, com 7 (sete membros); 
IV - Administração Pública, com 7 (sete) membros; 
V - Trânsito, Transporte, Ativklade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia, com 7 (sete) membros; 
(redação dada pelo art. 10  da Resolução 4/96 e posteriormente pela 

Resolução 1/07) 
VI - Educação, Cultura e Esportes, com 7 (sete) membros; 
VII - Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, com 7 (sete) 

membros. 
(redação dada pela Resolução 1/07) 

SEÇÃO II 
Da Composição das Comissões Permanentes 

Art. 40 - A representação numérica das bancadas nas Comissões será 
estabelecida dividindo-se o número de Vereadores de cada partido, exceto os 
citados no artigo 8°, pelo número de Comissões, sendo que o inteiro do quociente 
final, dito quociente partidário, representará o número de vagas que cada bancada 
terá nas Comissões. 

§ 1° - As vagas remanescentes, uma vez aplicado o critério do "caput", 
serão distribuídas aos partidos, levando-se em conta as frações do quociente 
partidário, da maior para a menor. 

§ 20 - Em caso de empate, terá sempre preferência o Partido que ainda 
estiver sem representação nas Comiwões, levando-se em conta a ordem 
estabelecida no artigo 39. 

§ 3° - Persistindo o empate, o critério será para o Partido de maior 
representação partidária, incluindo-se os impedidos citados no artigo 8°. 

§ 4° - Caso ainda permaneça o empate, será então considerada a maior 
representação partidária do início da legisla ura. 
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Art. 47 - É da competência específica: 
I - Da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa: 
a) opinar sobre o aspecto constitucional, legal e regimental das 

proposições, as quais não poderão tramitar na Câmara sem o seu parecer; 
b) dar encaminhamento às sugestões de proposições encaminhadas 

por entidades civis, como sindicatos, órgãos de classe, associações e 
organizações não-governamentais (ONGs); 

c) fiscalizar e acompanhar o cumprimento das leis aprovadas no 
Município; 

d) promover estudos e debates sobre temas jurídicos, éticos, sociais, 
de interesse da comunidade; 

e) desincumbir-se de outras atribuições que lhe confere este 
Regimento. 

(redação dada pela Resolução 1/07) 
II - Da Comissão de Finanças e Orçamentos: 
a) examinar e emitir parecer sobre projetos de lei relativos ao plano 

plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos 
adicionais, além das contas apresentadas anualmente pelo Prefeito, pela Mesa da 
Câmara e pelo Tribunal de Contas do Município; 

b) examinar e emitir parecer sobre os planos e programas municipais e 
setoriais previstos na Lei Orgânica do Município, e exercer o acompanhamento e a 
fiscalização orçamentária; 

c) receber as emendas à proposta orçamentária do Município e sobre elas 
emitir parecer; 

d) elaborar a redação final do projeto de lei orçamentária; 
e) opinar sobre proposições referentes a matéria tributária, abertura de 

créditos, empréstimos públicos, dívida pública e outras que, direta ou indiretamente, 
• alterem a despesa ou a receita do Município e acarretem responsabilidades para o 
erário municipal; 

f) obtenção de empréstimos de particulares. 
III - Da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente: 
a) opinar sobre todas proposições e matérias relativas a: 
1 - cadastro territorial do Município, planos gerais e parciais de urbanização 

ou reurbanização, zoneamento e uso e ocupação do solo; 
2 - obras e serviços públicos, seu uso e gozo, venda, hipoteca, permuta, 

outorga de concessão administrativa ou direito real de uso de bens imóveis de 
propriedade do Município; 

3 - serviços de utilidade pública, sejam ou não de concessão municipal, 
planos habitacionais elaborados ou executados pelo Município, diretamente ou por 
intermédio de autarquias ou entidades paraestatais; 

4 - criação, organização ou supressão de distritos e subdistritos, divisão do 
território em áreas administrativas; 

5 - Plano Diretor; 
6 - controle da poluição ambiental em todos os seus aspectos, 

proteção da vida humana e preservação dos recursos naturais; 
(supressão do item 6 e renumeração do item 7 para item 6, pelo art. 20  da 

Resolução 4/96) 
b) examinar, a título informativo, os serviços públicos de concessão 

• estadual ou federal que interessem ao Município. 
IV - Da Comissão de Administração Pública: 
a) opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a: 
1 - criação, estruturação e atribuição da administração direta e indireta e 
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das empresas onde o Município tenha participação; 
2 - normas gerais de licitações, em todas as suas modalidades, e 

contratação de produtos, obras e serviços da administração direta e indireta; 
3 - pessoal fixo e variável da Prefeitura, do Tribunal de Contas e da Câmara 

Municipal, bem como a política de recursos humanos; 
4 - serviços públicos realizados ou prestados pelo Município, diretamente ou 

por intermédio de autarquias ou órgãos paraestatais, excluídos os de assistência 
médico-hospitalar e de pronto-socorro. 

V - Da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia: 

a) opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a: 
1 — disciplina das atividades econômicas desenvolvidas no Município; 
2 — economia urbana e rural, desenvolvimento técnico e científico 

aplicado à indústria e ao comércio; 
3— turismo e defesa do consumidor; 
4— abastecimento de produtos; 
5 — transportes coletivos ou individuais, frete e carga, vias urbanas e 

estradas municipais e a respectiva sinalização, bem como os meios de 
comunicação e demais elementos pertinentes ao sistema de circulação na 
cidade; 

b) promover estudos e iniciativas no sentido do desenvolvimento do 
turismo, do lazer e da gastronomia no Município de São Paulo; 

c) apoiar, com ajuda de entidades governamentais e não-
. governamentais a indústria do lazer e do turismo receptivo; 

d) propor medidas de incentivo ao desenvolvimento da cultura da 
hospitalidade; 

e) promover as relações intercidades no âmbito nacional e 
internacional; 

f) fiscalizar e acompanhar as ações do Poder Público na área do 
turismo, do lazer e da gastronomia. 

(redação dada pela Resolução 1/07) 
VI - Da Comissão de Educação, Cultura e Esportes: 
a) opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a: 
1 - sistema municipal de ensino; 
2 - concessão de bolsas de estudos com finalidade de assistência à 

pesquisa tecnológica e científica para o aperfeiçoamento do ensino; 
3 - programas de merenda escolar; 
4 - preservação da memória da cidade no plano estético, paisagístico, de 

seu patrimônio histórico, cultural, artístico e arquitetônico; 
5 - denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 
6 - concessão de títulos honoríficos, outorga de honrarias, prêmios ou 

homenagens a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado serviços ao 
Município; 

7 - serviços, equipamentos e programas culturais, educacionais, esportivos, 
. recreativos e de lazer voltados à comunidade. 

VII— Da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher: 
a) opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a: 
1 — sistema único de saúde e seguridade social; 
2— vigilância sanitária, epidemiológica e nutricional; 
3— segurança do trabalho e saúde do trabalhador; 
4 — programas de proteção ao idoso, à mulher, à criança, ao 

adolescente e a portadores de deficiência; 
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b) receber, analisar e avaliar as reclamações, consultas e denúncias 
relativas à questão da discriminação racial; 

c) receber, avaliar e proceder investigações e denúncias relativas às 
ameaças dos interesses e direitos da mulher; 

d) fiscalizar e acompanhar programas governamentais e não 
governamentais de políticas públicas para as mulheres e relativos aos 
interesses e direitos da mulher; 

e) colaborar com entidades nacionais e internacionais que atuem na 
defesa dos interesses e dos direitos da mulher; 

f) trabalhar em conjunto com a Comissão Extraordinária Permanente de 
Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Segurança Pública e Relações 
Internacionais, com a Comissão Extraordinária Permanente do Idoso e de 
Assistência Social, bem como junto à Comissão Extraordinária Permanente de 
Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da Juventude na defesa dos 
direitos da mulher, quando houver ameaças à violação dos direitos da mulher 
nas diferentes fases de sua vida; 

111 	g) pesquisar e estudar a situação das mulheres no Município de São 
Paulo. 

(redação dada pela Resolução 1/07 e posteriormente pela Resolução 4/10) 
VIII - Da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos 

Humanos, Cidadania, Segurança Pública e Relações Internacionais: 
a) receber, avaliar e proceder a investigação de denúncias relativas às 

ameaças ou violações de direitos humanos; 
b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à 

proteção dos direitos humanos; 
c) colaborar com entidades não-governamentais, nacionais e 

internacionais, que atuem na defesa dos direitos humanos; 
d) pesquisar e estudar a situação da cidadania e dos direitos humanos 

no Município de São Paulo; 
e) pronunciar-se sobre assuntos de segurança pública com 

implicações no âmbito do Município; 
f) promover estudos e reuniões com especialistas na área de 

violência, juntamente com a sociedade civil, sobre a criminalidade e a 
segurança pública, propondo medidas necessárias à melhoria da prevenção e 
proteção da comunidade sob os mais diversos segmentos; 

g) coletar regularmente notícias e opiniões veiculadas na mídia sobre 
a atuação da segurança pública no Município; 

h) atuar junto às esferas dos Governos Federal e Estadual, a fim de 
implementar a política de segurança pública no Município; 

I) apresentar sugestões para o aperfeiçoamento da legislação 
pertinente ã segurança pública; 

j) encaminhar aos órgãos competentes avaliações periódicas sobre as 
necessidades relativas à segurança pública; 

k) fiscalizar e acompanhar as ações do Poder Público na área de 
segurança; 

I) estabelecer e manter relações e parcerias com organismos 
multilaterais, organizações não-governamentais internacionais, fundações, 
representantes diplomáticos, empresas internacionais, cidades-irmãs do 
Município de São Paulo e outras entidades afins; 

m) acompanhar, sugerir e fiscalizar, junto ao Executivo, o 
desenvolvimento, a elaboração e a execução de convênios e projetos de 
cooperação internacional; 
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n) assessorar a Câmara Municipal e contatos internacionais com 
Governos, entidades públicas ou privadas, bem como nos contatos com as 
delegações estrangeiras. 

(redação dada pela Resolução 1/07) 
IX — Da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos da 

Criança, do Adolescente e da Juventude: 
a) receber, avaliar e proceder investigações de denúncias relativas às 

ameaças ou violação aos direitos da criança e do adolescente; 
b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à 

proteção dos direitos da criança e do adolescente; 
c) colaborar com entidades não-governamentais, nacionais e 

internacionais, que atuem na defesa dos direitos da criança e do adolescente; 
d) pesquisar e estudar a situação dos direitos da criança e do 

' adolescente no Município de São Paulo; 
e) receber, avaliar e proceder investigações de denúncias relativas às 

ameaças dos interesses da juventude; 
f) fiscalizar e acompanhar programas governamentais ou não-

governamentais relativos aos interesses da juventude; 
g) colaborar com entidades não-governamentais, nacionais e 

internacionais, que atuem na defesa dos interesses da juventude; 
h) pesquisar e estudar a situação da juventude no Município de São 

Paulo; 
1) trabalhar em conjunto com a Comissão Extraordinária Permanente 

de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Segurança Pública e Relações 
Internacionais, na defesa da juventude, quando houver ameaças ou violação 
dos direitos humanos. 

(redação dada pela Resolução 1/07) 
X — Da Comissão Extraordinária Permanente do Idoso e de 

Assistência Social: 
a) promover a defesa dos idosos, aposentados e pensionistas; 
b) promover o acompanhamento e o desenvolvimento das políticas 

públicas voltadas ao idoso e a todas as questões envolvendo a Assistência 
Social no Município; 

c) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à 
proteção dos direitos de idosos, aposentados e pensionistas; 

d) estudar e propor políticas públicas aptas à solução das 
dificuldades atinentes ao idoso e à Assistência Social, e proporcionar a 
melhoria da qualidade de vida dos munícipes e a integração social dos idosos; 

e) levantar dados e estatísticas que forem referentes a idosos, 
aposentados e pensionistas, bem como mapear as dificuldades encontradas 
no âmbito da Assistência Social no Município; 

f) realizar debates e seminários destinados a diagnosticar os 
problemas enfrentados pelos idosos, aposentados e pensionistas, bem como 
no tocante aos problemas relativos à Assistência Social do Município, a fim de 
apontar suas possíveis soluções. 

XI — Da Comissão Extraordinária Permanente de Meio Ambiente: 
a) promover o desenvolvimento sustentável e a defesa do meio 

ambiente em toda sua abrangência; 
b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à 

proteção do meio ambiente; 
c) estudar e propor políticas públicas aptas a proporcionar a melhoria 

de qualidade de vida aos munícipes e o desenvolvimento sustentável; 
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d) levantar dados e estatísticas que forem referentes a questões 
referentes ao meio ambiente; 

e) realizar debates e seminários destinados a diagnosticar os 
problemas que envolvem o meio ambiente, bem como a apontar suas 
possíveis soluções; 

f) discutir medidas de preservação, recuperação ambiental e 
desenvolvimento sustentável; 

g) apresentar propostas para instituição e aperfeiçoamento de 
políticas públicas voltadas ao meio ambiente. 

(incisos X e XI acrescidos pela Resolução 4/10) 

Art. 48 - É vedado às Comissões Permanentes, ao apreciarem proposição 
ou qualquer matéria submetida ao seu exame, opinar sobre aspectos que não sejam 
de sua atribuição específica. 

SEÇÃO IV 
Dos Presidentes e Vice-Presidentes das Comissões Permanentes 

Art. 49 - Os Presidentes e Vice-Presidentes das Comissões Permanentes 
serão escolhidos na forma do disposto no artigo 43. 

Art. 50 - Ao Presidente da Comissão Permanente compete: 
I - fixar, de comum acordo com os membros da Comissão, o horário das 

reuniões ordinárias; 
II - convocar audiências públicas, ouvida a Comissão; 
III - presidir as reuniões e nelas manter a ordem; 
IV - convocar reuniões extraordinárias, de ofício ou a requerimento da 

maioria dos membros da Comissão; 
V - determinar a leitura das atas das reuniões e submetê-las a votos; 
VI - dar conhecimento à Comissão da matéria recebida e distribuí-Ia aos 

• relatores, designados mediante rodízio, para emitirem parecer; 
VII - advertir o orador que se exceder no decorrer dos debates ou faltar à 

consideração para com seus pares; 
VIII - interromper o orador que se desviar da matéria em debate; 
IX - submeter a votos as questões em debate e proclamar o resultado das 

votações; 
X - conceder vista dos processos, exceto quanto às proposituras com prazo 

fatal para apreciação; 
XI - assinar em primeiro lugar, a seu critério, os pareceres da Comissão; 
XII - enviar à Mesa toda a matéria da Comissão destinada ao conhecimento 

do Plenário; 
XIII - solicitar ao Presidente da Câmara providências, junto às lideranças 

partidárias, no sentido de serem indicados substitutos para membros da Comissão 
em caso de vaga, licença ou impedimento; 

XIV - representar a Comissão nas suas relações com a Mesa e com outras 
Comissões; 

XV - resolver, de acordo com o Regimento, todas as questões de ordem 
suscitadas nas reuniões da Comissão; 

XVI - apresentar ao Presidente da Câmara relatório mensal e anual dos 
trabalhos da Comissão; 

XVII - encaminhar ao Presidente da Câmara as solicitações de justificação 
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RESOLUÇÃO No 03 DE 11 DE ABRIL DE 2012 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 01/12) 
(MESA DA CÂMARA) 
Constitui a Comissão da Verdade do Município de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica constituída na Câmara Municipal de São Paulo a Comissão da Verdade 
do Município de São Paulo, com objetivo de integrar, complementar e colaborar 
com a Comissão Nacional da Verdade instituída pela Lei no 12.528, de 18 de 
novembro de 2011, e com a Comissão da Verdade do Estado de São Paulo, 
instituída pela Resolução no 879, de 10 de fevereiro de 2012. 
Art. 2 0  Os trabalhos da Comissão da Verdade do Município de São Paulo serão 
norteados pelos seguintes princípios: 
I - interação democrática entre a Comissão da Verdade do Município de São Paulo, 
a Comissão da Verdade do Estado de São Paulo e a Comissão Nacional da Verdade 
como instrumento de fortalecimento do direito à memória, a verdade e justiça; 
II - promoção de esclarecimentos em relação às graves violações de direitos 
humanos ocorridas no Município de São Paulo ou praticadas por agentes públicos 
municipais, durante o período fixado no art. 8 0  do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. 
Art. 3o São objetivos da Comissão da Verdade do Município de São Paulo: 
I - esclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos de graves violações de direitos 
humanos ocorridos no Município de São Paulo; 
II - promover o esclarecimento circunstanciado dos casos de torturas, mortes, 
desaparecimentos forçados, ocultação de cadáveres e sua autoria; 
III - identificar e tornar públicos as estruturas, os locais, as instituições e as 
circunstâncias relacionadas à prática de violações de direitos humanos e suas 
eventuais ramificações nos diversos aparelhos estatais e na sociedade; 
IV - encaminhar aos órgãos públicos competentes toda e qualquer informação 
obtida que possa auxiliar na localização e identificação de corpos e restos mortais 
de desaparecidos políticos, nos termos do art. 1 0  da Lei Federal no 9.140, de 4 de 
dezembro de 1995; 
V - colaborar com todas as instâncias do poder público para apuração de violação 
de direitos humanos; 
VI - recomendar a adoção de medidas e políticas públicas para prevenir violação de 
direitos humanos, assegurar sua não repetição e promover a efetiva consolidação 
do Estado de Direito Democrático; 
VII - promover, com base nos informes obtidos, a reconstrução da história nos 
casos de graves violações de direitos humanos, bem como colaborar para que seja 
prestada assistência às vítimas de tais violações. 
Art. 40  A Comissão da Verdade do Município de São Paulo será constituída em 
conformidade com inciso II do art. 38 da Resolução no 02, de 26 de abril de 1991, 
e terá prazo de funcionamento de 180 (cento e oitenta) dias, a partir de sua 
instalação, para a conclusão dos trabalhos, que poderão ser prorrogados até o final 
da presente sessão legislativa, devendo apresentar, ao final, relatório 
circunstanciado contendo as atividades realizadas, os fatos examinados, as 
conclusões e recomendações. 
Art. 5o A Comissão será integrada por 7 (sete) Vereadores, designados pelo 
Presidente da Câmara Municipal, respeitada a proporção numérica partidária. 
Art. 60  Para execução de seus objetivos de colaboração com a Comissão Nacional 
da Verdade, a Comissão da Verdade do Município de São Paulo poderá: 
I - receber testemunhos, informações, dados e documentos que lhe forem 
encaminhados voluntariamente, assegurada a não identificação do detentor ou 
depoente, quando solicitado; 
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II - requisitar informações, dados e documentos de órgãos e entidades do poder 
público; 
III - convidar, para entrevistas ou testemunho, pessoas que possam guardar 
qualquer relação com os fatos e circunstâncias examinados; 
IV - determinar a realização de perícias e diligências para coleta ou recuperação de 
informações, documentos e dados; 
V - promover audiências públicas; 
VI - requisitar proteção aos órgãos públicos para qualquer pessoa que se encontre 
em situação de ameaça, em razão de sua colaboração com a Comissão da Verdade; 
VII - promover parcerias com órgãos e entidades, públicos ou privados, nacionais 
ou internacionais, para o intercâmbio de informações, dados e documentos; 
VIII - solicitar o auxílio de entidades e órgãos públicos. 
Parágrafo único. A Câmara Municipal de São Paulo poderá, por solicitação da 
Comissão da Verdade do Município de São Paulo, requerer ao Poder Judiciário 
acesso a informações, dados e documentos públicos ou privados necessários para o 
desempenho de suas atividades. 
Art. 7 0  Qualquer cidadão que demonstre interesse em esclarecer situação de fato 
revelada ou declarada pela Comissão terá a prerrogativa de solicitar ou prestar 
informações para fins de estabelecimento da verdade. 
Art. 80  As atividades desenvolvidas pela Comissão da Verdade serão públicas, 
exceto nos casos em que, a seu critério, a manutenção de sigilo seja relevante para 
o alcance de seus objetivos ou para resguardar a intimidade, a vida privada, a 
honra ou a imagem de pessoas. 
Art. 9 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de São Paulo, 11 de abril de 2012. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
11 de abril de 2012. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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PROJETO DE LEI 01-0536/2009 do Vereador balo Cardoso (PT) 
"Altera o artigo 2 0  e acrescenta o inciso IV ao artigo 5 0  da Lei 14.454 de 27 de 

junho de 2007. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  O artigo 20  da Lei 14.454 de 27 de junho de 2007 passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
"Art. 2 0  E vedada à denominação de via ou logradouro público com o nome de 

pessoa viva e quando se tratar de homenagens a indivíduos que tenham cometido 
crime de lesa humanidade ou graves violações de direitos humanos." 

Art. 20  Fica acrescentado inciso IV ao artigo 5 0  da Lei 14.454 de 27 de junho de 
2007, nos seguintes termos: 

"IV -- quando se tratar de homenagens a indivíduos que tenham cometido crime 
de lesa humanidade ou graves violações de direitos humanos." 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 21 de agosto de 2009. Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 11/08/2010, PÁG 141 

PROJETO DE LEI 01-0380/2010 do Vereador Jamil Murad (PC do B) 
"Acrescenta incisos aos artigos 5 0  e 70  da Lei 14.454" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  O artigo 5 0  da Lei 14.454 de 27 de junho de 2007 fica acrescido do seguinte 
inciso: 
"IV - quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa humanidade ou graves violações de direitos humanos" 
Art. 20  O parágrafo 3 0  do art. 5 0  da Lei 14.454 de 27 de junho de 2007 passa a ter 
a seguinte redação: 
"Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I e IV deverão ser 
consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente identificados." 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Ir 	• 



Rubem D 
Técnic,  

mancint 
minisCativo 

11.257 

ara Relatar. 

Legisla Safa da Comissão de Constituição, Justiça e art;g:tiopajiva. 
Em 	 -1c,- 

POR 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em  .2-2 	‘R 	às  ISLW  

RF 

i•C•rt • 

• a• O prazo 	
resi ente  

ara manitestaçõk, a de ti dhna, -:ime).8 o  
§ 3 °  cio :,. rtigo 83 oo st 3.  

- ------ 
 8,4 

. ------' 
,'. 	 P,',,'"'.,:,.1'.. 

 

 ,,..< -....,. , 	-<•,, -. 	..- < • 

1 	 ,-,--,-..,, r<-..; -<, ,.,<:<••• • 	.; ; :::.,.:.:"•,-;-<, - -,<" 

1 	
Z:4-..1,..ii-d...... , -<,............ 	 1,, , 

\  1 EM__ 	
- . ... 

Segue v\-jurta1o.5..., ,,,, ,cfatn documento(s) 

e papel de informgào rubrit:atiosob folha 

n.  

gni 
iffahriel S. . !beirã 
~Mu,  Mi irdetrat1v0 

RF. 11.317 



gelha ri*., 	de 

Processo n° 
Gabriel S. M. Ribeiro/"-' 
RF. 11.317 — SGP-12/ 

UNICIPAL DE 

( 16-PAR 

PARECER 16- 00010/2013 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0008/13 

Trata-se de projeto de resolução, de iniciativa do Nobre Vereador Gilberto Natalini, que 

visa constituir na Câmara Municipal de São Paulo a Comissão da Verdade do Município 

de São Paulo, com o objetivo de integrar, complementar e colaborar com a Comissão 

Nacional da Verdade, instituída pela Lei Federal n° 12.528, de 18 de novembro de 2011, 

e com a Comissão da Verdade do Estado de São Paulo, instituída pela Resolução n° 879 

de 10 de fevereiro de 2012. 

A propositura visa recriar a Comissão da Verdade do Município de São Paulo, haja vista 

que a Comissão criada em 2012, instituída pela Resolução n° 3, de 11 de abril de 2012, 

foi encerrada ao término da legislatura, sem atingir a plenitude dos objetivos, em que 

pese o grande esforço realizado pelos seus membros. 

Segundo a proposta ora em análise, a Comissão terá o prazo de funcionamento até 16 

de maio de 2014 para a conclusão dos trabalhos, em consonância com a Comissão da 

Verdade Nacional, devendo apresentar, ao final, relatório circunstanciado contendo as 

atividades realizadas, os fatos examinados, as conclusões e as recomendações. 

Sob o aspecto legal e regimental, nada obsta a regular tramitação da presente medida, 

que encontra amparo legal no art. 14, XXI, bem como no art. 34, IV, ambos da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo, bem como nos artigos 38, II, 211, VII, 232, IV, e 

237, parágrafo único, I, todos do Regimento Interno desta Casa. 

Portanto, compete à própria Câmara Municipal de São Paulo, mediante resolução, dispor 

sobre a sua própria organização e funcionamento, assim como ocorre no caso em 

comento. 

I  17 - RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (1' '

17-00010/2013 	
br 

pr0008-13. 1 
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Nos termos do art. 105, inciso XVI, do Regimento Interno, a matéria deverá ser 

submetida ao Plenário. 

Pelo exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em eGítJ 
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PARE R ONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO 
DE RESOLUÇÃO N° 08/2013. 

O presente Projeto de Resolução, de autoria do Nobre Vereador Natalini, propõe a 

constituição, na Câmara Municipal de São Paulo, da Comissão da Verdade do Município de São 

Paulo, com o fim de integrar, complementar e colaborar com a Comissão Nacional da Verdade 

instituída pela Lei Federal n °  12.528, de 18 de novembro de 2011 e, também, com a Comissão da 

• 
Verdade do Estado de São Paulo, instituída pela Resolução n °  879, de 10 de fevereiro de 2012. 

De acordo com a autoria do projeto, "a apresentação de proposta de recriar a 

Comissão da Verdade do Município de São Paulo tem a finalidade de dar continuidade aos 

trabalhos que estavam sendo desenvolvidos em conjunto com as Comissões Nacional e a 

Estadual." Ainda segundo a justificativa do nobre Vereador, "a Comissão Municipal (da verdade) 

é precioso instrumento de resgate da memória histórica da época da ditadura militar e do 

esclarecimento das graves violações de direitos humanos ocorridas no período." 

A Comissão de Administração Pública, considerando o elevado interesse público 

de que se reveste a iniciativa, consigna voto favorável ao projeto. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a 

opor à propositura, visto que as despesas com a sua execução serão cobertas por dotações 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 de 20J3 SESSÃO: 003-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP,14 	 DATA: 06/03/2013 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL R:52 DE 66 

ffiiI)Itrut ■ vo 
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O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT)-7.-.Nãcrhe-meis-dradores.ihscritos para 

encaminhamento da discussão. A votos o PR 8/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Coronel Telhada. 

O SR. CORONEL TELHADA (PSDB) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre meu 

voto contrário ao PR 8/13. 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Registre-se o voto contrário do nobre 

Vereador Coronel Telhada. 

Está aprovado o PR 8/2013. Vai à promulgação. 

• 
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Cano 
Se etario de Apoio Legislativo 

SGP-2 

O presente Projeto de Resolução foi aprovado em discussão e votação 

únicas na 3a Sessão Extraordinária, no dia 06 de março do corrente. 

Encaminho os presentes autos para etaboração dos documentos 

pertinentes à promulgação da respectiva Resolução. 
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Anderson Roq43 de Souza 
R rui.201 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 07 de março de 2013. 

Ofício SGP-23 no 00244/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta da Resolução no 02/2013, 
aprovada pela Câmara em sessão de 6 de março do corrente, relativa ao 
Projeto de Resolução no 08/2013, de autoria do Vereador Natalini, que 
constitui a Comissão da Verdade do Município de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

'AN 
SÉ AMER O 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/ars 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n' 02, do Processo 
n*03-0(202 de 2,3 ■ 

RESOLUÇÃO No 02 DE 06 DE MARÇO DE 2013  
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 08/13) 

(VEREADOR NATALINI - PV) 

Constitui a Comissão da Verdade 
do Município de São Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 

Art. 1 0  Fica constituída na Câmara Municipal de São Paulo a 
Comissão da Verdade do Município de São Paulo, com objetivo de integrar, 
complementar e colaborar com a Comissão Nacional da Verdade instituída pela 
Lei Federal no 12.528, de 18 de novembro de 2011, e com a Comissão da 
Verdade do Estado de São Paulo, instituída pela Resolução no 879, de 10 de 
fevereiro de 2012. 

Art. 20  Os trabalhos da Comissão da Verdade do Município de São 
Paulo serão norteados pelos seguintes princípios: 

I - interação democrática entre a Comissão da Verdade do 
Município de São Paulo, a Comissão da Verdade do Estado de São Paulo e a 
Comissão Nacional da Verdade como instrumento de fortalecimento do direito à 
memória, à verdade e justiça; 

II - promoção de esclarecimentos em relação às graves violações 
de direitos humanos ocorridas no Município de São Paulo ou praticadas por 
agentes públicos municipais, durante o período fixado no art. 8 0  do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. 

Art. 3 0  São objetivos da Comissão da Verdade do Município de 
São Paulo: 

I - esclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos de graves 
violações de direitos humanos ocorridos no Município de São Paulo; 

II - promover o esclarecimento circunstanciado dos casos de 
torturas, mortes, desaparecimentos forçados, ocultação de cadáveres e sua 
autoria; 

III - identificar e tornar públicos as estruturas, os locais, as 
instituições e as circunstâncias relacionadas à prática de violações de direitos 
humanos e suas eventuais ramificações nos diversos aparelhos estatais na 
sociedade; 

IV - encaminhar aos órgãos públicos competentes toda e 
qualquer informação obtida que possa auxiliar na localização e identificação de 
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corpos e restos mortais de desaparecidos políticos, nos termos do art. 1 0  da Lei 
Federal no 9.140, de 4 de dezembro de 1995; 

V - colaborar com todas as instâncias do poder público para 
apuração de violação de direitos humanos; 

VI - recomendar a adoção de medidas e políticas públicas para 
prevenir violação de direitos humanos, assegurar sua não repetição e promover 
a efetiva consolidação do Estado de Direito Democrático; 

VII - promover, com base nos informes obtidos, a reconstrução 
da história nos casos de graves violações de direitos humanos, bem como 
colaborar para que seja prestada assistência às vítimas de tais violações. 

Art. 40  A Comissão da Verdade do Município de São Paulo será 
constituída em conformidade com inciso II do art. 38 da Resolução no 02, de 26 
de abril de 1991, e terá prazo de funcionamento até 16 de maio de 2014, para a 
conclusão dos trabalhos, devendo apresentar, ao final, relatório circunstanciado 
contendo as atividades realizadas, os fatos examinados, as conclusões e 
recomendações. 

Art. 5 0  A Comissão será integrada por 7 (sete) Vereadores, 
designados pelo Presidente da Câmara Municipal, respeitada a proporção 
numérica partidária. 

Art. 60  Para execução de seus objetivos de colaboração com a 
Comissão Nacional da Verdade, a Comissão da Verdade do Município de São 
Paulo poderá: 

- receber testemunhos, informações, dados e documentos que 
lhe forem encaminhados voluntariamente, assegurada a não identificação do 
detentor ou depoente, quando solicitado; 

II - requisitar informações, dados e documentos de órgãos e 
entidades do poder público; 

III - convidar, para entrevistas ou testemunho, pessoas que 
possam guardar qualquer relação com os fatos e circunstâncias examinados; 

IV - determinar a realização de perícias e diligências para coleta 
ou recuperação de informações, documentos e dados; 

V - promover audiências públicas; 
VI - requisitar proteção aos órgãos públicos para qualquer pessoa 

que se encontre em situação de ameaça, em razão de sua colaboração com a 
Comissão da Verdade; 

VII - promover parcerias com órgãos e entidades, públicos ou 
privados, nacionais ou internacionais, para o intercâmbio de informações, dados 
e documentos; 

VIII - solicitar o auxílio de entidades e órgãra  públicos. 

2 
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Folha n° G do Processo 
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Parágrafo único. A Câmara Municipal de São Paulo poderá, por, 
solicitação da Comissão da Verdade do Município de São Paulo, requerer 'aci" j' 
Poder Judiciário acesso a informações, dados e documentos públicos ou privados 
necessários para o desempenho de suas atividades. 

Art. 7 0  Qualquer cidadão que demonstre interesse em esclarecer 
situação de fato revelada ou declarada pela Comissão terá a prerrogativa de 
solicitar ou prestar informações para fins de estabelecimento da verdade. 

Art. 8° As atividades desenvolvidas pela Comissão da Verdade 
serão públicas, exceto nos casos em que, a seu critério, a manutenção de sigilo 
seja relevante para alcance de seus objetivos ou para resguardar a intimidade, a 
vida privada, a honra ou a imagem de pessoas. 

Art. 90  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 07 se março de 201 

SÉ AME CO 
Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 07 de março de 2013. 

, 
,GbUu-> 

KAREN LIMA VIEIRA 
Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/chll. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 15 de março de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 244, de 07/03/13, 

encaminhando ao Executivo texto da Resolução no 02/2013, aprovada pela 

Câmara na sessão de 06 de março do corrente, relativa ao Projeto de Resolução 

no 08/13 , de autoria do Vereador Natalini. 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	G  

2°13   (a) 

Anderaon Rg o Souza 
Ttenico A' IyInItmUYO 

À SGP-33 

Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 15/03/2013. 

JOSE CRI INO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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PR 03-0008/2013: 

Processo desarquivado em 07/03/2016, para a finalidade de receber e registrar o 

arquivamento dos Anexos 1, 2 e 3, contendo 7 volumes, além de 1 CD e 1 volume encadernado 

com 458 páginas. 

SP, 07/03/20 

José So a atista 	1t092 
Técnico Administrativo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 67 
do processo 03-8 de 2013 07/03/2016 

José 	a Batista 
R 11092 

Obs.: Durante os trabalhos da Comissão da Verdade foi recebida 
cópia do relatório final da Comissão da Verdade de Mauá, 
autuado como DOCREC 416/2015 e arquivado separadamente. 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 07/03/2016 
Arquivado novamente em 07/03/2016 
Com 67 fls. 
O Funcionário 

José dfu.oija Batista 
RF 11092 
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